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RESUMO 

 

Considerando que a própria definição do conceito governança pode ser imprecisa, em 
razão da polissemia do termo, também a definição dos critérios que dela derivam em 
um contexto de avaliação de políticas públicas revelam-se complexas, porém 
necessárias, especialmente em um setor delicado como o da saúde. A pesquisa 
identifica, com base na revisão da literatura, a presença de critérios de governança no 
Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde (PNASS). Um portfólio 
bibliográfico sobre os temas governança e avaliação de políticas públicas é 
apresentado mediante aplicação do Methodi Ordinatio, por meio do qual é identificada 
uma gama de autores e veículos de publicação sobre os temas. Por meio do emprego 
da Análise de Conteúdo, são identificados e estratificados dez critérios da dimensão 
governança aplicáveis à avaliação de políticas públicas: Alinhamento Estratégico, 
Liderança, Auditoria, Eficiência, Transparência, Justiça, Controle e Gestão de Riscos, 
Eficácia, Integridade e Responsabilidade. Ao cabo, a pesquisa sugere que, desses, 
apenas seis encontram uma relação de correspondência no PNASS, abrindo 
possibilidades para pesquisas futuras sobre a necessidade, ou não, de 
aperfeiçoamento do programa em relação aos critérios de governança avaliados. 
 
Palavras-chave: governança; avaliação de políticas; serviços de saúde.



 
 

ABSTRACT 

 
Considering that the very definition of the concept of governance may be imprecise, 
due to the polysemy of the term, the definition of the criteria that derive from it in a 
context of evaluating public policies also proves to be complex, but necessary, 
especially in a delicate sector such as health. The research identifies, based on the 
literature review, the presence of governance criteria in the National Health Services 
Assessment Program (PNASS). A bibliographic portfolio on the themes of governance 
and public policy evaluation is presented by applying the Methodi Ordinatio, through 
which a range of authors and publication vehicles on the themes is identified. Through 
the use of Content Analysis, ten criteria of the governance dimension applicable to the 
evaluation of public policies are identified and stratified: Strategic Alignment, 
Leadership, Auditing, Efficiency, Transparency, Justice, Control and Risk 
Management, Effectiveness, Integrity and Accountability. In the end, the research 
suggests that, of these, only six find a correspondence relationship in the PNASS, 
opening possibilities for future research on the need, or not, to improve the program in 
relation to the evaluated governance criteria. 
 
Keywords: governance; policy evaluation; health services.



 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

FIGURA 1 – Eixos temáticos de pesquisa...................................................................18 

FIGURA 2 - Conformação estrutural proposta pelo Decreto n. 7.508/11....................41 

FIGURA 3 - Etapas do Methodi Ordinatio....................................................................52 

FIGURA 4 - Palavras-chave utilizadas no estudo e as possíveis combinações.........57 

GRÁFICO 1 – Classificação dos periódicos com maiores números de publicações....60 

GRÁFICO 2 - Escala temporal de publicações sobre os temas abordados.................63 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

LISTA DE QUADROS 

 

QUADRO 1 – Modelos de Governança.......................................................................24 

QUADRO 2 – Tipos de avaliação segundo critérios de apreciação.............................33 

QUADRO 3 – Tipologia indicadores para avaliação da qualidade..............................38 

QUADRO 4 – Roteiro dos itens de verificação do PNASS...........................................46 

QUADRO 5 - Análise crítica dos estudos de relação entre Governança e Avaliação de 

Políticas Públicas........................................................................................................64 

QUADRO 6 – Critérios da dimensão governança presentes no portfólio bibliográfico.69 

QUADRO 7 - Objetivos específicos do PNASS..........................................................73 

QUADRO 8 - Alinhamento dos critérios de governança aos objetivos específicos do 

PNASS .......................................................................................................................75 

QUADRO 9 - Identificação de correspondência entre critérios de governança e 

critérios do PNASS ....................................................................................................79  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE TABELAS 

 

TABELA 1- Resultado do levantamento bibliográfico bruto.........................................58 

TABELA 2 - Etapas de filtragem do portfólio bruto.......................................................59 

TABELA 3 - Classificação dos dez periódicos com maior JCI do portfólio selecionado 

....................................................................................................................................61 

TABELA 4 - Classificação dos dez artigos mais citados do portfólio selecionado........62 

 

 



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS OU SIGLAS 

 

ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

CIB  - Comissão Intergestores Bipartite 

CIT  - Comissão Intergestores Tripartite 

CONASEMS - Conselho Nacional das Secretarias Municipais de Saúde 

CONASS - Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde 

COSEMS - Conselhos Municipais de Saúde 

DEMAS - Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS  

DENASUS - Departamento Nacional de Auditoria do SUS 

DOGES - Departamento de Ouvidoria Geral do SUS  

IAC  - Incentivo de Adesão à Contratualização  

HPP  - Hospitais de Pequeno Porte 

MS  - Ministério da Saúde 

OMS  - Organização Mundial de Saúde 

PNASH - Programa Nacional de Avaliação dos Serviços Hospitalares  

PNASS - Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde 

SIA   - Sistema de Informação Ambulatorial 

SIH   - Sistema de Informação Hospitalar 

SUS   - Sistema Único de Saúde 

TCU  - Tribunal de Contas da União 

UTI  - Unidade de Tratamento Intensivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 13 

1.1 PERGUNTA DE PESQUISA ............................................................................... 15 

1.2 OBJETIVOS ........................................................................................................ 16 

1.3.1 Objetivo geral ................................................................................................... 16 

1.2.2 Objetivos específicos........................................................................................ 16 

1.3 JUSTIFICATIVA .................................................................................................. 16 

2 REVISÃO DE LITERATURA ................................................................................. 18 

2.1 GOVERNANÇA ................................................................................................... 19 

2.1.1 Modelos de Governança .................................................................................. 23 

2.1.2 Governança em saúde ..................................................................................... 25 

2.2 AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS ............................................................ 28 

2.3.2 Tipologia da Avaliação de Políticas Públicas ................................................... 33 

2.3 GOVERNANÇA EM SAÚDE E AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS .......... 35 

3 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) E O PROGRAMA NACIONAL DE 

AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (PNASS) .............................................. 40 

3.1 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) .................................................................. 40 

3.2 O PROGRAMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 

PNASS 44 

3.2.1 Roteiro De Itens De Verificação ....................................................................... 46 

3.2.2 Questionário Dirigido ........................................................................................ 48 

3.2.3 Conjunto de Indicadores................................................................................... 49 

4 METODOLOGIA .................................................................................................... 50 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA .................................................................. 50 

4.2 MATERIAIS E MÉTODOS ................................................................................... 51 

4.2.1 Levantamento do portfólio bibliográfico ............................................................ 51 

4.2.2 Análise de Conteúdo ........................................................................................ 54 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES ........................................................................... 56 

5.1 LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO ACERCA DIMENSÃO GOVERNANÇA, 

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS .................................................................. 56 

5.2 ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA DO PORTFÓLIO BIBLIOGRÁFICO ........................ 60 

5.3 ANÁLISE DO PORTFÓLIO BIBLIOGRÁFICO .................................................... 63 



 
 

5.4 CRITÉRIOS DA DIMENSÃO GOVERNANÇA APLICÁVEIS À AVALIAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS ............................................................................................. 69 

5.5 IDENTIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE GOVERNANÇA NO PNASS ................ 72 

6 CONCLUSÃO ........................................................................................................ 82 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 86 

ANEXO 1 – RELAÇÃO DOS ITENS DE VERIFICAÇÃO DO PNASS ................... 101 

ANEXO 2 – QUESTIONÁRIO PNASS DA AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO DOS 

USUÁRIOS ............................................................................................................. 116 

ANEXO 3 – INDICADORES PNASS DA ATENÇÃO AMBULATORIAL DE ALTA 

COMPLEXIDADE (SIA) .......................................................................................... 124 

ANEXO 4 - INDICADORES PNASS DA ATENÇÃO HOSPITALAR (SIH) ............. 127 

ANEXO 5 – PORTFÓLIO BIBLIOGRÁFICO .......................................................... 129 

 

 

 

 



13 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O uso eficiente dos recursos públicos na área da saúde é um desafio imposto 

aos sistemas universais de saúde desde muito. No cenário brasileiro, por força 

constitucional tem-se na eficiência uma base principiológica que impõe à 

administração pública o dever de zelo para com os recursos públicos (BRASIL, 1988). 

Por outra via, a carta magna também prevê que a saúde é um direito de todos e um 

dever do Estado, mediante acesso universal e igualitário.  

Entretanto, quando faltam recursos para garantir a prestação dos serviços de 

saúde previstos na Constituição sob o argumento da reserva do possível, ou seja, de 

que o Estado não dispõe de dotação orçamentária para suportar uma dada despesa, 

surge a discussão sobre a existência da ineficiência estatal (BLANCHET, 2017). 

Com isso à vista, pesquisadores se debruçam para compreender o uso 

eficiente de recursos em saúde a partir de diferentes perspectivas. Andrett et al. (2018) 

avaliaram a eficiência dos gastos públicos com saúde dos vinte e seis estados 

brasileiros, mais o Distrito Federal, no período de 2005 a 2014 e concluíram que 

apenas o estado do Maranhão dispunha dos recursos de modo eficiente para o 

atendimento da população com vacinação, internações, atendimento ambulatorial e 

número de estabelecimentos de saúde.  

Um estudo análogo, realizado por Andrade et. al. (2017) ao analisar o 

desempenho das capitais brasileiras no ano de 2015, utilizando o método de Análise 

Envoltória de Dados, verificou que apenas onze capitais foram consideradas 

eficientes, sendo outras onze categorizadas com desempenho bom e cinco capitais 

com desempenho fraco.1 

 No Brasil, tanto sob a esfera pública quanto sob a privada, a saúde é 

promovida e assistida por meio do Sistema Único de Saúde – SUS, o qual carrega 

_______________  
 
1 Análises regionais também são percebidas na literatura, Fonseca e Ferreira, (2009), Queiroz et al. 

(2013) e Mazon, Mascarenhas e Dallabrida (2015) lançam mão da Análise Envoltória de Dados para 
avaliar os gastos de recursos públicos em saúde nos municípios dos estados de Minas Gerais, Rio 
Grande do Norte e Santa Catarina e identificam que, mesmo nos municípios nos quais a média de 
gastos é superior à média, os gastos não se revertem de forma eficiente para a saúde da população.  
 Marinho, Cardoso e Almeida (2009) avaliam a eficiência na provisão de serviços de saúde no Brasil 
com modelos de equilíbrio de curto e longo prazo, em comparação com os países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e concluem que, em modelos de 
equilíbrio de longo prazo, o Brasil não tem um bom desempenho em comparação com os demais 
países. 
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entre seus princípios a universalidade de acesso aos serviços de saúde e a 

integralidade da assistência (BRASIL, 1990). 

Considerando a natureza pública da prestação do serviço e a livre iniciativa 

para os entes privados, o exercício da atividade de saúde supera a antinomia existente 

entre o público e o privado, tornando mais complexa a dinâmica de monitoramento e 

fiscalização da eficiência quanto à aplicação ou investimento de recursos públicos ou 

capital privado, bem como em relação ao cumprimento de leis e regulamentos 

setoriais (SILVA, 2006). 

Nesta seara, em 2004 instituiu-se no Brasil o Programa Nacional de Avaliação 

de Serviços de Saúde (PNASS) com a finalidade de avaliar estabelecimentos de 

atenção especializada em saúde, ambulatoriais e hospitalares, contemplados com 

recursos financeiros provenientes de programas, políticas e incentivos do Ministério 

da Saúde (CHAVES, et al. 2021). 

A abrangência do SUS oferece grandes desafios à sua consolidação. Nesse 

sentido, a avaliação serve como instrumento para reduzir as incertezas inerentes à 

tomada de decisão em saúde, tornando possível intervir e melhorar no que foi definido 

previamente, além de contribuir para identificar problemas, reorientar o planejamento 

e mensurar o impacto da implementação de políticas e programas sobre o estado de 

saúde da população (STEIN, 2013; CHAVES et al. 2021). 

Com o propósito de reduzir os potenciais conflitos de interesse entre o 

principal (proprietário), seja ele um agente privado ou o próprio Estado e o agente 

delegado (terceiro), além de melhorar o desempenho organizacional e trazer mais 

segurança às demais partes interessadas, a “Governança” passou a assumir um papel 

de protagonismo nas organizações (BRASIL, 2014). 

Kurtz e Schrank (2007) reconhecem que, para os analistas, a corrupção 

política e a má governança estão entre as principais barreiras ao desenvolvimento 

econômico e à melhoria social no Terceiro Mundo. 

O conceito de governança já foi empregado sob diversas formas e contextos 

(governança global, governança corporativa, governança em tecnologia da 

informação, etc), sendo, portanto, conceitualmente reconhecido como um termo 

polissêmico. Em se tratando da figura estatal, governança pode ser entendida como 

a capacidade do Estado em produzir políticas públicas que solucionem os problemas 

da sociedade (BRASIL, 2021).  
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O surgimento da governança no mundo enquanto discussão conceitual 

coincide com o momento em que organizações deixaram de ser geridas diretamente 

por seus proprietários e passaram a ser conduzidas por terceiros (BORGES e NETO, 

2020). 

Na década de 90, há uma busca pela separação entre o público e o privado e 

pelo aumento da transparência na prestação de contas. O Banco Mundial (1991) 

considera, a partir da forma como o poder é exercido na gestão econômica e social 

para o desenvolvimento de um país, que uma governança é pobre quando associada 

a alguns sintomas como: falha em uma clara separação entre o que é público e o que 

é privado, com a tendência de direcionar recursos públicos para o ganho privado; falha 

em estabelecer uma estrutura legal e governamental previsível; existência excessiva 

de regras; priorização inconsistente com o desenvolvimento e decisões não 

transparentes. 

Mas a despeito das expectativas, segundo Borges e Neto (2020) o Tribunal de 

Contas da União (TCU), têm apontado diversos problemas atinentes à governança e 

à gestão pública da saúde no Brasil, especialmente nas esferas estadual e municipal. 

O aumento dos gastos e a recorrente detecção de falhas sistêmicas sugerem a 

necessidade de uma melhoria expressiva na aplicação dos recursos públicos em 

saúde, seja em termos de eficiência, eficácia e equidade; seja em efetividade das 

ações e serviços prestados à população (BRASIL, 2018). 

Nesse sentido, uma investigação quanto à metodologia de avaliação do 

PNASS, identificando à existência (ou não) de elementos de governança poderá 

contribuir para uma avaliação quanto à conformidade do programa aos critérios 

encontrados na literatura.  

 

 

1.1 PERGUNTA DE PESQUISA 

 

De forma sintética, pode-se exprimir o problema de pesquisa deste trabalho 

na seguinte pergunta: o Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde 

contempla os critérios de governança destacados pela literatura científica?  
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1.2 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

Identificar, com base na revisão da literatura, a presença de critérios de 

governança no Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde.  

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

a) Realizar um levantamento bibliográfico sistematizado acerca das dimensões 

governança e avaliação de políticas públicas; 

b) Estratificar os critérios da dimensão governança aplicáveis à avaliação de 

políticas públicas. 

 

 

1.3 JUSTIFICATIVA  

 

A busca pela melhoria, no sentido de fazer o aparato estatal funcionar melhor 

e com um custo menor, passa pela avaliação do desempenho dos programas 

públicos, estabelecendo efetividade como medidas de sucesso da ação 

governamental, impondo assim a criação de diferentes meios para avaliar diferentes 

alternativas para obtenção de resultados equivalentes (KETTL, 1998). 

A função social institucional não pode mais ser vista como um simples usar, 

fruir e abusar, eis que dela decorrem deveres jurídicos (DAL POZZO, 2012). Nesse 

sentido, a implementação de uma estrutura de governança volta-se também ao bem-

estar social, como forma de prover eficiência e minimizar os danos decorrentes dos 

eventos de corrupção. Isso porque estes, causados por uma supervisão deficiente ou 

ausente das políticas e procedimentos de controles internos, afeta as notas e valores 

reportados nas demonstrações financeiras aprovadas pela governança da instituição 

(MANCILLA-RENDÓN, et al. 2021). 

É nesse sentido que os mecanismos de governança buscam assegurar o 

efetivo cumprimento aos objetivos governamentais estabelecidos, atingindo níveis 

superiores de desempenho e garantindo um comportamento em conformidade com 

os princípios éticos e legais estabelecidos (VIEIRA e BARRETO, 2019).   
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No campo acadêmico o tema da governança em saúde também tem 

despertado interesse. Yang e Qi (2022) realizaram uma extensa pesquisa com 

emprego de análise bibliométrica sobre governança pública em saúde durante a 

pandemia do COVID-19 e concluíram ser uma tendência a pesquisa sobre o tema da 

governança em saúde. De acordo com a pesquisa, o Brasil ocupa a 9ª posição em 

pesquisas sobre o tema, sendo que, dos 10 países com maior produção, sete são 

desenvolvidos, com EUA na liderança. 

Segundo Sauerbronn (2017), em levantamento na base de dados Spell 

(www.spell.org.br) – encontrando, desde 1995, cerca de 90 artigos contendo a 

expressão “governança pública” – perante a academia, o tema tem despertado relativo 

interesse, em especial nas áreas de ciências sociais. 

Considerando assim, a atualidade e relevância do tema, na tentativa de 

contribuir com estudos sobre o sistema de saúde a partir de instrumentos com 

potencial para conferir maior eficiência, transparência e combater a corrupção, 

verificam-se presentes os fatores sociais que justificam o desenvolvimento da 

presente pesquisa, 

Além disso, esse estudo busca apresentar uma contribuição científica voltada 

para o atendimento das especificidades do setor de saúde no cenário brasileiro, de 

forma a conjugar uma análise a avaliação empregada no PNASS com critérios 

avaliativos de governança de uma forma ainda não percebida na literatura, gozando, 

portanto, de originalidade quanto ao objeto de estudo. 

http://www.spell.org.br/
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

O presente capítulo se dedica a apresentar uma revisão de literatura sobre os 

temas abordados na pesquisa. Na primeira seção aborda-se o tema da governança, 

ao passo que a segunda se centra na avaliação de políticas públicas.  

O emprego da palavra governança requer um cuidado analítico, a fim de que 

se compreenda o seu significado no contexto em que é aplicado, visto que tem 

aplicação em campos variados e com diferentes sentidos (GONÇALVES, 2005). Da 

mesma forma, o reconhecimento do que se entende por avaliação de políticas 

públicas exige uma apresentação acerca das principais correntes de pensamento com 

vistas a situar o leitor em relação aos usos e empregos na pesquisa. 

Sendo assim, o principal objetivo deste capítulo é fornecer ao leitor um 

direcionamento acerca das redes de pensamento e concepções sobre os temas 

abordados de forma articulada, na tentativa de fornecer elementos relevantes ao 

desenvolvimento da pesquisa.  

A Figura 1 apresenta a forma como os eixos temáticos encontram-se 

distribuídos na pesquisa e evidencia a interrelação entre eles: 

FIGURA 1 – Eixos temáticos de pesquisa 

 

 

 

Governança 

Governança

em saúde 

Sistema 

Único de 

Saúde Programa Nacional 

de Avaliação dos 

Serviços de Saúde 

Avaliação de 

Políticas Públicas 

Pública Privada Ministério 

da Saúde 
 

 

Fonte: autor (2022) 
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2.1 GOVERNANÇA 

 

Governança comporta um conceito polissêmico que, por vezes, é utilizado de 

forma vaga e imprecisa, a depender da intenção e da forma como é empregado 

(RHODES, 1996; HIRST, 2000; CÁRDENAS, 2010). 

Diversos trabalhos se dedicaram ao estudo e compreensão dos diferentes 

contornos que a palavra assume por meio de revisão extensa da literatura, como os 

de Diniz (1995), Santos (1997), Gonçalves (2005), Castelo et al (2017) e Teixeira e 

Gomes (2019). 

A Governança – quando ligada ao formato político institucional do processo 

decisório, às definições sobre o financiamento de políticas e o alcance de programas 

– se refere à forma pela qual as políticas governamentais são operadas. É preciso 

ressaltar, todavia, que o conceito não se restringe à aspectos gerenciais e 

administrativos do Estado. São incorporadas também questões relativas aos padrões 

de articulação entre os atores sociais e políticos e os arranjos institucionais que 

articulam interesses, como, partidos políticos, grupos de pressão e redes informais 

(SANTOS, 1997; GONÇALVES, 2005).  

É por isso que Stoker (2019) afirma que governança está preocupada em criar 

as condições para um governo ordenado, e que, portanto, os resultados da 

governança não são diferentes dos do governo, de modo que as diferenças subsistam 

a nível de processos. Para o autor, parece haver um consenso na literatura de que a 

governança faz referência à forma como estilos de governo se desenvolvem, sendo 

que as fronteiras entre os setores público e privado remanescem tênues (STOKER, 

2019). 

Sob o viés de governança pública, pode ainda ser considerado requisito de 

governança a mensuração do desempenho da administração pública quanto ao 

alcance da sua finalidade no atendimento das demandas sociais, por meio de critérios 

avaliativos (MASSEY e JOHNSTON-MILLER, 2016). 

Nesse sentido, o emprego do termo governança assume um contexto de 

análise a partir de uma perspectiva interna à instituição, ou seja, observado a partir do 

conjunto de estruturas e funções existentes em uma dada instituição com finalidade 

avaliativa.  

A governança pública corresponde aos processos por meio dos quais os 

atores sociais interagem para estabelecer padrões de coordenação social, 
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responsáveis pelas estruturas de cooperação social necessárias para resolver os 

problemas públicos complexos do Estado. São os processos interativos por meio dos 

quais a sociedade e a economia são dirigidos em favor de objetivos coletivos comuns 

(TORFING, 2016). 

A título de exemplo, o Instituto Federal do Acre - IFAC (2013) define governança 

no setor público como um arranjo (político, administrativo, econômico, social, legal, 

ambiental, etc.) implementado com a finalidade de garantir que os resultados 

pretendidos pelas partes interessadas sejam definidos e alcançados. 

Complementarmente, o IBGC (2015), como contribuição, apresenta os princípios 

básicos que permeiam a governança corporativa, sendo eles: a transparência, a 

equidade, a prestação de contas (accountability) e a responsabilidade corporativa.  

Quando associada ao ambiente empresarial, governança pode ainda ser 

associada à estrutura que envolve os processos de direção e controle de uma dada 

instituição. Ela estabelece as formas de interação entre os gestores (agentes), os 

proprietários (shareholders) e as partes interessadas (stakeholders) da instituição, 

com o objetivo de garantir o respeito entre as partes, alinhando desempenho e 

conformidade (VIEIRA e BARRETO, 2019). 

Para Casanova et al. (2018), quando inserida no campo das políticas públicas 

Governança pode ser concebida enquanto rede de políticas, caracterizadas por 

relações de interdependência, mediadas por regras, entre atores diversos em situação 

de relativa autonomia, sem subordinação formal ou controle predominante, a 

depender do grau de influência e recursos disponíveis. 

Rhodes (1996) reforça a ideia de governança como referência a redes entre 

organizações auto-organizadas argumentando que elas complementam mercados e 

hierarquias como estruturas governamentais possibilitando a alocação de recursos 

para exercício de controle e coordenação. 

Em outro sentido, governança pode ser compreendida enquanto fenômeno, 

referida a partir de um estado de coisas, um conjunto de práticas reconhecido como 

objeto de estudo, sintetizado a partir de três características: a) complexidade, 

entendida como elemento intrínseco ao processo de formulação de políticas públicas, 

b) participação, dos diversos atores presentes nos quadros de redes plurais e, c) nova 

postura dos poderes públicos, verificada nos processos de governo mediante adoção 

de novos papéis de desenvolvimento e de novos instrumentos orientados para a 

gestão da rede (CÁRDENAS, 2010). 
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Segundo o Banco Mundial, a definição geral de governança se traduz no 

“exercício da autoridade, controle, administração, poder de governo”, ou ainda “a 

maneira pela qual o poder é exercido na administração dos recursos sociais e 

econômicos de um país visando o desenvolvimento”, de forma a implicar sobre a 

capacidade dos governos de planejar, formular e implementar políticas e cumprirem 

suas funções (BANCO MUNDIAL, 1992). 

No cenário brasileiro, a ideia de governança quando associada ao interesse 

público possui uma ampla e múltipla abordagem conceitual, tornando seu estudo 

complexo. No entanto, parece haver consenso na literatura de que é essencial para 

otimizar o desenvolvimento social, econômico, político e cultural do Brasil (TEIXEIRA 

e GOMES, 2019). 

No que se refere ao contexto governamental brasileiro, importa mencionar o 

entendimento do TCU sobre o conceito de governança pública. Para o Egrégio 

Tribunal, a governança pública consiste essencialmente nos mecanismos de 

liderança, de estratégia e de controle postos em prática para avaliar, direcionar e 

monitorar a atuação da gestão, de forma a contribuir para uma melhor condução das 

políticas públicas e da prestação de serviços de interesse social (BRASIL, 2014). 

No âmbito da gestão pública brasileira, o termo encontra-se expresso de 

forma infralegal na Instrução Normativa Conjunta n. 01/16 do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e a Controladoria Geral da União (CGU), 

assim disposto: “Governança: combinação de processos e estruturas implantadas 

pela alta administração, para informar, dirigir, administrar e monitorar as atividades da 

organização, com o intuito de alcançar os seus objetivos” (BRASIL, 2016, Art. 2º, VIII). 

Percebe-se assim que a governança pode ser utilizada na sociedade como 

forma de distribuição de poder e gestão recursos públicos (GOMIDES e SILVA, 2009). 

Dentre os potenciais benefícios obtidos a partir do exercício de uma boa 

governança pública apontados pelo Tribunal de Contas da União (TCU) (BRASIL, 

2020), destacam-se:  

a) garantia da entrega de benefícios econômicos, sociais e ambientais 

para os cidadãos;  

b) garantia de que a organização seja, e pareça, responsável para com 

os cidadãos;  

c) clareza acerca de quais são os produtos e serviços efetivamente 

prestados para cidadãos e usuários;  
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d) transparência, mantendo a sociedade informada acerca das decisões 

tomadas e dos riscos envolvidos;  

e) utilização de informações de qualidade e mecanismos robustos de 

apoio às tomadas de decisão;  

f) diálogo com a sociedade e prestação de contas;  

g) garantia da qualidade e a efetividade dos serviços prestados aos 

cidadãos;  

h) desenvolvimento contínuo da liderança e dos colaboradores;  

i) definição clara de processos, papéis, responsabilidades e limites de 

poder e de autoridade;  

j) institucionalização de estruturas adequadas de governança;  

k) seleção da liderança tendo por base aspectos como conhecimento, 

habilidades e atitudes (competências individuais);  

l) avaliação do desempenho e conformidade da organização e da 

liderança, mantendo um balanceamento adequado entre eles;  

m) garantia da existência de um sistema efetivo de gestão de riscos;  

n) utilização de controles internos para manutenção dos riscos em níveis 

adequados e aceitáveis;  

o) controle das finanças de forma atenta, robusta e responsável; e  

p) promoção aos cidadãos de dados e informações de qualidade 

(confiáveis, tempestivas, relevantes e compreensíveis).  

 

Com investimentos em governança pode-se se obter retornos consideráveis 

em relação ao aumento da eficiência dos resultados, desde que, implementado com 

responsabilidade e considerando as características próprias de cada segmento de 

atuação (FRIGO e ANDERSON, 2009).  

Os investimentos de governança, se revelam, portanto, relevantes para o 

desenvolvimento. Em países onde se identifica a presença de uma boa governança e 

orçamentos bem definidos, há grandes possibilidades de os gastos serem percebidos 

diretamente com os resultados, de forma a evitar desperdícios (KASHIWAKURA, et 

al., 2021). 

De acordo com Vian; Bicknell (2014), quando se identifica a presença de uma 

governança que funciona bem, os cidadãos são mais capazes de alcançar objetivos 

individuais e comuns. Todavia quando a governança é ruim, mesmo que se tenha 
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disponibilidade financeira e bons recursos técnicos, um país pode não atingir as metas 

de desenvolvimento. 

 

 

2.1.1 Modelos de Governança 

 

Diferentes modelos de governança são percebidos na literatura. Aristovnik et 

al. (2022) realizam extensa revisão da literatura sobre os modelos de governança, 

chegando a três grandes modelos: a) administração e gestão pública tradicional, b) 

modelos gerenciais e c) governança e modelos híbridos.  

Desta forma, torna-se possível estabelecer uma correlação entre os achados 

para três modelos de governança, conforme descrito no QUADRO 1. 
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QUADRO 1 – Modelos de Governança 

Dimensões do 
modelo 

Modelos 

I - Gestão Pública 
Tradicional 

II - Gerenciais III - Híbridos 

Orientação 
Administração 

Pública Weberiana 
Nova Gestão Pública (NPM) Estado Neo-Weberiano 

Boa Governança/ 
Nova Governança  

Pública 

Alternativo/ 
Híbrido (Interativo, Rede, 

Governança Colaborativa, Novo 
Serviço Público, Valor Público…) 

Reivindicação 
principal 

Sistemas estáveis e 
ordenados de 

autoridade e controle 
hierárquico com 
regras claras. 

O governo deve operar como 
uma organização 

empresarial e utilizar 
técnicas baseadas no 
empreendedorismo. 

Moderniza o aparato 
estatal tradicional para 

se tornar mais 
profissional, eficiente e 

responsivo. 

A governança é mais 
inclusiva e “boa” para um 
resultado específico (por 

exemplo, crescimento 
econômico, democracia 

…). 

Governança holística, mais bem 
informada, interorganizacional, 

mais flexível, muitos atores 
diferentes, construindo confiança 

mútua. 

Período 
principal 

Do final do século 
XIX ao final dos anos 
1970/início dos anos 

1980 

Os anos 1980 e 1990 
Final da década de 1990 

até o presente 
A partir dos anos 2000 

em diante 
Desde a recente crise financeira 

Princípios 

Responsabilização 
por hierarquia, 

Estado de direito, 
igualdade perante a 

lei, objetividade, 
especialização 

funcional. 

Eficiência, eficácia, 
economia, 

desregulamentação, 
competitividade, medição de 

desempenho, 
descentralização, redução 

de custos, 
empreendedorismo. 

Estado de direito, 
confiabilidade pública, 
abertura, prestação de 

contas, redes e parcerias 
interinstitucionais, foco 

em resultados. 

Participação, 
transparência, 

capacidade de resposta, 
equidade, eficiência, 

eficácia, prestação de 
contas, igualdade, 

credibilidade. 

Confiança, transformação, 
empatia, relações sustentáveis, 

colaboração entre público e 
privado, valores partilhados, 

consulta, participação, 
digitalização, integração. 

Principais 
atores 

Estado/legislador Prestadores e consumidores 
Estado, prestadores e 

consumidores 
Estado, prestadores e 

consumidores 
Atores independentes 

Cultura 
administrativa 

Ética do serviço 
público 

Espírito empreendedor 
Atender as necessidades 

dos cidadãos 
Governo 

aberto/abordagem mista 
Contribuir para a sociedade, 

criando valor público 

Limitações/ 
Falhas 

Regras rígidas, falta 
de discrição 

gerencial, sistema de 
incentivo complicado, 

impossibilidade de 
demitir trabalhadores 

incompetentes. 

Não funciona se a falta de 
autoridade, os interesses 

financeiros sobre o interesse 
público, os indicadores de 

desempenho, o 
esquecimento do 

reconhecimento social, os 
cidadãos forem vistos como 

clientes. 

Redescobrir os modos 
anteriores de governança 

como novos, poderia 
voltar a uma forma de 

governança dirigista, de 
cima para baixo e rígida. 

Mecanismos de 
participação/coordenação 

desafiadores, falta de 
controle democrático 

devido à delegação de 
poder, princípios são 

difíceis de definir. 

Faltam fundamentos teóricos e 
práticos, causando medos: perda 
de confidencialidade, aumento do 

controle por parte do governo, 
preocupações com a segurança. 

Fonte: adaptado de Aristovnik et al. (2022) e Oomkens et al. (2015)
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A gestão pública tradicional é caracterizada essencialmente pelo modelo de 

regulação estatal orientada pelo pensamento weberiano, tendo o Estado como 

principal ator e os comandos burocráticos orientados a partir da legislação 

(ARISTOVNIK et al. 2022). 

A Nova Gestão Pública por sua vez, caracteriza-se pela incorporação ao 

aparato estatal dos elementos de governança corporativa, ou seja, dos elementos de 

governança existentes no mercado (OOMKENS et al. 2015). A governança 

corporativa é um modelo de gestão administrativa e liderança de longo prazo por meio 

do qual as corporações devem ser controladas e operadas com transparência. A 

OCDE (2004) sugere a existência de uma influência relevante da liderança da alta 

administração, vez que é a responsável pela implementação de procedimentos de 

verificação e salvaguarda da integridade dos relatórios financeiros da empresa, seu 

conselho de administração e os terceiros interessados (MANCILLA-RENDÓN et al. 

2021). 

Aristovnik et al. (2022) explicam que modelos híbridos podem ser identificados 

mais como correntes de pensamento sobre governança do que modelos mais 

próximos à uma classificação estanque. Nessa medida, assumem diferentes 

contornos locais e fluem como movimentos de governança com alguns pontos em 

comum (ARISTOVNIK et al. 2022). 

 

 

2.1.2 Governança em saúde 

 

A governança em saúde é um tema de grande importância, pois envolve a 

estruturação e o funcionamento dos sistemas de saúde e a garantia de acesso à 

assistência à saúde para toda a população. 

Para Kickbusch e Gleicher (2012), os desafios percebidos para a governança 

em saúde decorrem, portanto, dos próprios desafios impostos aos sistemas de saúde, 

tais como: 

a. assegurar o financiamento tanto para a saúde pública como para os 

serviços de cuidados de saúde;  

b. garantir o acesso equitativo aos serviços de saúde; 

c. empoderar cidadãos e usuários; 
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d. usar recursos de forma eficiente por meio de avaliação de tecnologia de 

saúde, acordos de compra competitivos, métodos inovadores de prestação 

de serviços e estudos de custo-efetividade; 

e. monitoramento e avaliação; 

f. intermediação de conhecimento: alinhamento dos objetivos de pesquisa e 

necessidades políticas; 

g. interligação da atenção primária e especializada; e 

h. formação de recursos humanos, incluindo o reforço do papel das 

universidades 

 

Os indicadores de saúde exercem grande influência no desenvolvimento 

econômico e social. Trata-se de um campo complexo que guarda relação de 

dependência com os recursos públicos no qual existem interações a partir de uma 

rede em que estão presentes diferentes atores e interesses que devem convergir para 

o atendimento eficaz e de qualidade (KASHIWAKURA e GONÇALVES, 2021).  

No âmbito da saúde, a utilização do termo governança emerge de modelos 

de governança discutidos internacionalmente. No Relatório Mundial da Saúde de 

2000, já se percebia a importância de os países definirem prioridades por meio de 

uma governança criteriosa dos agentes de saúde (OMS, 2000). 

Em 2007, a OMS considerou ser a forma de garantir que existem quadros 

políticos estratégicos combinados com uma supervisão eficaz, formação de 

coligações, a regulação, a atenção ao sistema de concepção e prestação de contas 

(OMS, 2007; PRADO et al. 2020).  

Barbazza e Tello (2014) ressaltam que a governança da saúde tem sido 

debatida pela OMS como um meio para o fortalecimento dos sistemas de saúde. 

Nesse sentido a noção de governança volta-se para a organização de atividades com 

participação da sociedade, como por exemplo, em ações saúde pública. 

Em que pese os agentes da rede geralmente apresentarem interesses 

divergentes, a governança em saúde incentiva que todos participem do processo, 

estimulando que sejam organizados e direcionados para objetivos comuns, 

negociados, tudo com vistas a assegurar o direito ao acesso universal à saúde 

(SANTOS, 2018).  

Para Oomkens et al. (2015), uma estrutura de governança em saúde refere-

se à forma como os serviços de saúde são organizados, regulados e controlados e 
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pode ser definida pelas relações entre os atores da atenção à saúde (profissionais, 

pacientes, operadoras de saúde, dentre outros) e o Estado e seus órgãos. 

Os sistemas de governança em saúde não se refletem apenas nas atividades 

regulares de governança, mas apresentam certa sensibilidade ao nível de resposta 

quando percebida uma crise na saúde pública (ZHANG; ZHANG 2020). 

Segundo Santos e Giovanella (2014), a governança em saúde é uma nova 

forma de gestão em saúde na qual os secretários de saúde são peças-chave, já que 

as demandas por ações e serviços de saúde, as fontes de recursos humanos, 

financeiros e estruturais são oriundas do ente público e a tomada de decisão é pública 

também. 

Já para Fleury et al. (2010) a governança na área da saúde de destaca por 

ser um lócus privilegiado para a construção da política de saúde no âmbito regional e 

nacional, desempenhado pelo conjunto de atores sociais, instituições e instâncias os 

quais exercem o poder decisório, a responsabilização, a formulação, a execução e 

prestação de contas da política municipal de saúde. 

A governança em saúde tem se destacado ainda pelas reformas em nível 

global, nesse sentido, compreender o papel dos atores envolvidos, as tradições 

culturais e o contexto histórico, institucional e profissional em que estão inseridos os 

profissionais da saúde, é essencial para que avanços nessa área possam ser 

efetivados (UDDIN et al. 2020).  

Na visão de Bretas Jr. e e Shimizu (2017) para que a governança na saúde 

aconteça, deve atender a seis critérios: a) a iniciativa do fórum deverá ser do órgão 

público, b) os atores do fórum incluem participantes não estatais, c) os envolvidos 

contribuem também para a tomada de decisão e não apenas para uma consulta; d) o 

fórum é organizado de maneira formal e se opera coletivamente, e) ó fórum tem por 

objetivo a tomada de decisão baseada no consenso e, f) o foco da colaboração está 

na ordem pública ou gestão pública.  

Com uma visão mais ampla, a governança da saúde tem sido debatida pela 

OMS como proposta para o fortalecimento dos sistemas de saúde, tendo sido 

pensada a partir de ações de saúde organizadas que contam com a participação da 

sociedade (BARBAZZA e TELLO, 2014). 

Assim, mesmo que construída sob diferentes abordagens e eventuais 

divergências entre os autores, há um ponto em comum quando se trata de governança 

pública em saúde. Ela não é vista como um produto pronto e acabado, mas sim, um 
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objeto de múltiplas funções, gestões, relações e articulações entre público e o privado, 

bem como da articulação entre as diferentes regiões (AZEVEDO e ANASTASIA, 

2002). 

Nesse sentido, Azevedo e Anastacia (2002) assumem que, pelo fato de a 

governança em saúde combinar eficiência na prestação do serviço de saúde às 

reformas que regulam regras de transparência entre o setor público e o privado, torna-

se necessária a construção de uma estrutura adequada capaz de garantir uma 

eficiência operacional, sendo, portanto, necessária a colaboração de todas as esferas 

de governo. 

No Brasil O Sistema Único de Saúde (SUS) é o principal sistema de saúde e 

foi criado em 1988 com o objetivo de garantir acesso universal e gratuito à assistência 

à saúde. Ele é composto por diversos níveis de atenção, desde a atenção básica até 

a atenção especializada, e é responsável por garantir a cobertura de saúde para a 

população brasileira (BRASIL, 1990). 

A governança em saúde no Brasil é estruturada através de uma série de 

mecanismos e instituições, incluindo o Ministério da Saúde, os estados, os municípios 

e as comunidades. O Ministério da Saúde é responsável por estabelecer as políticas 

e diretrizes para o SUS, enquanto os estados e municípios são responsáveis pela 

implementação dessas políticas e pelo gerenciamento dos serviços de saúde 

(BRASIL, 1990). 

 

 

2.2 AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

O campo das políticas públicas enquanto área do conhecimento surge nos 

Estados Unidos da América, rompendo com a tradição europeia que concentrou 

estudos sobre a análise do Estado, debruçando-se mais especificamente sobre o 

comportamento dos próprios governos, como geradores de políticas públicas (FREY, 

2000; SOUZA, 2006). 

Pela caraterística própria da arena política, tem-se que a construção de 

políticas públicas perpassa diferentes perspectivas e interesses, motivo pelo qual seu 

estudo exige uma análise sob os mais diversos campos ou áreas de atuação. O campo 

de públicas configura-se, assim, em uma esfera de estudo multidisciplinar, a qual 
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demanda aplicação de conhecimentos de diferentes áreas de conhecimento, como 

sociologia, ciência política, economia, direito e psicologia (SOUZA, 2006).  

Do ponto de vista conceitual, o emprego do termo Políticas Públicas é 

polissêmico e encontra uma multiplicidade de sentidos na literatura. Para Easton 

(1953), se configura com a alocação autoritária de valores para toda a sociedade. 

Todavia, para Dye (1984), apenas os governos podem atuar em favor de toda a 

sociedade. Para Lasswell e Kaplan (1970), uma política pública pode ser 

compreendida como um programa projetado, com metas, valores e práticas – 

excluindo da definição aqueles comportamentos governamentais desprovidos de 

metas, por exemplo. Isso porque, para Lasswell (1958), as decisões sobre políticas 

públicas ensejam a resposta aos questionamentos sobre quem ganha o quê, por que 

e que diferença faz. Após discussões sobre aspectos subjetivos das políticas públicas, 

Dye (1984) simplifica a questão, concebendo que políticas públicas são tudo o que 

um governo decide fazer ou não fazer. 

As políticas públicas podem ainda ser definidas como ações ou inações 

materiais ou simbólicas adotadas pelas autoridades públicas. Nesse sentido, não é o 

simples não agir que configura uma política pública, mas sim a decisão de não agir 

frente a um problema público (MICHEL, 2002). 

Esse trabalho não tem como objetivo esgotar as discussões sobre o tema e 

tampouco, elaborar uma propositura autoral para a definição de políticas públicas, 

limitando a destacar que as definições em geral, conduzem ao entendimento sobre a 

ação, potencial ação ou inação que os governos adotam na consecução de suas 

atividades, sendo que, para alguns se traduzem das ações ou inações com enfoque 

em um problema específico.  

Uma apreciação cuidadosa do tema avaliação de políticas públicas, exige um 

esclarecimento quanto ao uso e emprego do termo. Ressalta-se, desde logo, que o 

presente trabalho não tem por objeto discorrer ou abordar profundamente o tema de 

análise de políticas públicas, senão com a finalidade didática de distingui-la em 

relação à avaliação, a qual consideramos como instrumento distinto daquela.  

Ainda que possa existir algum emprego sinonímico entre as palavras, uma 

distinção inicial pode ser estabelecida a partir do ponto de vista etimológico, 

considerando que o verbo avaliar provem do latim, valere, cujo significado se traduz 

em ser forte, vigoroso, mas também naquilo que tem valor, que tem por fim, que tem 
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objetivo, ao passo que o verbo analisar tem origem no grego analysis, traduzível na 

dissecação do todo em partes, uma oposição à síntese (MACHADO, 1987). 

Embora relacionada à uma prática antiga, a avaliação como área de produção 

de conhecimento surge de forma não sistematizada na metade dos anos 1960. 

Somente a partir de meados dos anos 1970 passa a ser objeto de atenção em diversos 

campos, embora ainda insuficientes para caracterização efetiva de uma disciplina 

acadêmica. O conhecimento acerca de uma caracterização do que seria avaliação de 

políticas públicas se deu de acordo com as transformações sociais, motivo pelo qual 

se considera que a disciplina demanda consolidação no campo epistemológico, 

teórico e metodológico (SCRIVEN, 1991; NOVAES, 2000; DIAS SOBRINHO, 2003).  

O crescimento da literatura sobre avaliação de políticas públicas nas décadas 

de 1970 e 1980 revelou diferenças e semelhanças entre as preferências filosóficas e 

metodológicas dos autores. É fato que houve acordo quanto ao entendimento de que 

a avaliação demanda um esforço técnico e político multidimensional, e exige a 

necessidade de novas conceituações sobre quando e como as metodologias 

existentes em outros campos podem ser instrumentalizadas de forma adequada na 

avaliação (FITZPATRICK, et al. 2011). 

Se até a década de 1980 persistia uma indefinição acerca da importância da 

avaliação de políticas públicas nos Estados Unidos da América, a eleição de Ronald 

Reagan em 1980 marcou o declínio nas avaliações em nível federal, pois os estados 

passaram a receber subsídios em bloco e as decisões sobre gastos e os requisitos de 

avaliação foram delegadas aos estados, diversificando assim, tanto a natureza quanto 

os métodos de avaliação (FITZPATRICK, et al. 2011). 

Considerando a análise de políticas públicas como instrumento de referência 

inicialmente conhecido e, com o aumento da produção acadêmica sobre avaliação de 

políticas públicas, foi necessário um período de consolidação do conhecimento de 

forma tal, que permitisse à parte da doutrina estadunidense explicar a avaliação por 

meio do estabelecimento de distinções quanto a definição, objetivos, métodos, 

públicos e resultados próprios, em comparação com a análise. 

Tem-se assim, que a pesquisa em avaliação de políticas é retrospectiva e se 

debruça então sobre questões de impacto, causais, geralmente conduzidas após o 

evento, privando-se da promoção de recomendações, ao passo que a análise 

obedece ao diametralmente oposto, visando usualmente à promoção de 

recomendações, assumindo assim, seu viés prospectivo. Embora se reconheça a 
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existência e uma sobreposição conceitual na dedicação à resposta para um problema, 

uma tende a permanecer orientada para o passado e para a promoção de feedback 

ao passo que a outra pende à busca de alternativas (GEVA-MAY e PAL, 1999). 

Enquanto a avaliação de políticas utiliza métodos predominantemente 

objetivos para avaliar a continuidade de um programa, pessoal, orçamentos e 

procedimentos operacionais dentro das estruturas organizacionais, a análise lança 

mão de métodos predominantemente empíricos e teorias das ciências sociais para 

descobrir antecipadamente a consequência de determinadas alternativas (GEVA-

MAY e PAL, 1999). 

Na definição do problema a avaliação deve buscar um entendimento em 

relação à política em si, ao passo que a análise permeia uma diversidade de 

problemas, atores, valores, entre outros elementos que permitem o uso da criatividade 

pelo analista para propositura de uma solução autêntica. Nesta interpretação, os 

analistas acabarão por fazer maior exercício da retórica e do convencimento na defesa 

de seus argumentos, enquanto os avaliadores buscarão uma aproximação à 

neutralidade axiológica (GEVA-MAY e PAL, 1999). 

A avaliação de políticas guarda uma relação importante com o neoliberalismo. 

Do ponto de vista teórico, o pensamento neoliberal espera que, de um lado, o Estado 

assuma um papel de poder secundário, montando o cenário para as funções de 

mercado e, de outro, que ele seja ativo na criação de um clima de negócios favorável 

e se comporte como entidade competitiva na política global (HARVEY, 2008). 

A crise fiscal do final da década de 1970, associada aos governos de 

Margareth Thatcher, na Inglaterra, e Ronald Reagan, nos Estados Unidos da América 

e ao pensamento neoliberal oriundo da escola de Chicago culminaram em um debate 

sobre o papel do Estado trazendo para o ambiente público conceitos antes aplicados 

somente na esfera privada (CAVALCANTE, 2017).   

A avaliação de políticas vem então, a reboque do neoliberalismo para 

robustecer a racionalidade de um governo liderado por especialistas. Harvey (2008) 

se inclina a afirmar que há uma suspeita relação entre os pensadores neoliberais e a 

democracia, pois o regime da maioria revela-se uma ameaça aos direitos individuais 

e liberdades constitucionais, de modo que os pensadores tendem a favorecer um 

governo liderado por especialistas e pelas elites. 

Além do pensamento neoliberal, o movimento do New Public Management 

(NPM), também trouxe elementos que contribuíram com o desenvolvimento da 
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avaliação de políticas. Em um período de recessão na economia mundial na década 

de 1980, o NPM emerge como mecanismo de valorização do sistema de 

gerenciamento público com emprego de técnicas de qualidade e desempenho trazidas 

do ambiente privado (PAIVA, 2014). 

Em relação à avaliação de políticas no Brasil, pode-se dizer que a década de 

1980 também guarda importantes marcos. Em função da crise econômica e do alto 

endividamento externo, o país atravessou uma série de reformas, consolidando 

importantes mudanças estruturais na década seguinte, tais como: abertura comercial 

e integração, reforma do Estado, desestatização, entre outras. A conjuntura 

econômica desfavorável levou ao crescimento das demandas por ações sociais face 

ao Estado (COSTA e CASTANHAR, 2003). 

O NPM também foi introduzido no Brasil mediante conceitos e métodos de 

gestão e administração privados, oriundos por vezes do mercado financeiro, fazendo 

incidir a aplicação da lógica de mercado serviços prestados no ambiente da 

administração pública (CAVALCANTE, 2017). 

Com o agravamento da escassez de recursos pela crise fiscal frente a todo 

esse cenário, se coloca a pressão pelo aumento da eficiência e maior impacto dos 

investimentos realizados em programas sociais. A avaliação de programas de forma 

sistemática, contínua e eficaz passou a ser vista como um instrumento fundamental 

para o controle de recursos, bem como para fornecer dados aos formuladores de 

políticas e gestores de programas para elaboração e gestão de políticas de forma mais 

eficaz (COSTA e CASTANHAR, 2003). 

A partir de 1988, as atividades governamentais passam a marchar sob o ritmo 

de uma nova Constituição Federal Brasileira, carregando consigo o princípio da 

eficiência da administração pública, de modo a permitir a estruturação de um modelo 

orçamentário que visa não somente a prestação de contas, como também a 

demonstração de cumprimento aos objetivos e metas propostos (FARIA, 2005).  

A partir dos anos 1990 inicia-se na América Latina um questionamento 

crescente acerca da eficiência e do tamanho do setor público, abrindo espaço para 

iniciativas em processos de avaliação. Deste modo, a avaliação ganhou protagonismo 

ao assumir o papel de instrumento de reforma do setor público (MOKATE, 2002; 

FARIA, 2005). 
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A adoção de uma perspectiva de contenção dos gastos públicos, de busca de 

melhoria da eficiência e da produtividade, de ampliação da flexibilidade gerencial e da 

capacidade de resposta dos governos, bem como de maximização da transparência 

 da gestão pública e de responsabilização dos gestores, em um processo no qual o 

“consumidor” dos bens e serviços públicos estaria, supostamente, em primeiro plano. 

O segundo propósito ou expectativa é de que tais reformas pudessem contribuir para 

uma reavaliação da pertinência das organizações governamentais preservarem todo 

o seu leque tradicional de atribuições, prevalecendo um contexto de valorização da 

provisão privada de bens e serviços 

 

 

2.3.2 Tipologia da Avaliação de Políticas Públicas 

 

A polissemia no campo fica expressa nas diferentes tipologias de avaliação. 

Cavalcanti (2007) realiza uma síntese dos tipos (alternativas) de avaliação existentes 

na literatura que adota o Enfoque de Avaliação de Políticas Públicas como método de 

pesquisa em políticas públicas, compondo uma classificação quanto: à sua função ou 

finalidade, o momento em se realiza e a posição onde se situa o ator que a realiza. 

Rua (2010, 2011), de modo semelhante, apresenta também uma síntese segundo os 

mesmos critérios. 

O QUADRO 2 apresenta uma reunião não exaustiva quanto aos critérios e 

tipos de avaliação sintetizados pelas autoras: 

 

QUADRO 2 – Tipos de avaliação segundo critérios de apreciação 

Critérios de classificação Tipos de avaliação 

Função da avaliação (para que se avalia?) 
- formativa 
- somativa 
- de conformidade  

Momento em que se avalia (quando se avalia?) 
- ex-ante 
- concomitante (processo) 
- ex-post 

Posição do avaliador (quem avalia?) 

- interna 
- externa 
- auto-avaliação 
- mista 
- participativa 
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Aspectos avaliados (o que se avalia?) 

- necessidades 
- planejamento 
- gestão e execução  
- procedimentos 
- empenho (esforço, cobertura, produtividade 
qualidade) 
- produto (eficácia, eficiência e efetividade) 
- resultados 
- impactos 
- custo-benefício 
- opinião dos beneficiários 

FONTE: Adaptado de CAVALCANTI (2007) e RUA (2011) 

 

Em relação à função, a avaliação é formativa quando se preocupa com os 

elementos de um programa, podendo incluir os mecanismos do programa, mas com 

o objetivo de determinar áreas onde podem ocorrer melhorias. A avaliação somativa, 

por sua vez, pressupõe a que o programa já tenha passado por uma avaliação 

formativa extensa e preocupa-se, portanto, com os mecanismos do programa; ou seja, 

com as ligações lógicas pensadas para o caso concreto. É uma espécie de avaliação 

quanto ao sentido do programa, buscando assim uma compreensão da causalidade 

para compreender os mecanismos do programa que estão produzindo os resultados 

da avaliação. (ALKIN, 2011) 

A avaliação de conformidade corresponde ao exame dos normativos e de atos 

dos gestores da política perante a legislação vigente. Sua função é verificar a 

conformidade dos atos do gestor na gestão da coisa pública e aderência dos atos 

normativos, predominando em instituições de controle interno e externo, tendo como 

objeto um processo e não o resultado das políticas públicas. Em outra direção, a 

avaliação de desempenho institucional busca identificar em que medida uma 

instituição realizou a missão que lhe foi atribuída, por meio do atingimento de objetivos 

e alcance de metas (RUA, 2010). 

Quanto ao momento da avaliação, tem-se que ela pode acontecer antes da 

implementação (ex ante), depois da implementação (ex post), ou ainda durante a 

implementação (in itinere), usualmente denominada concomitante ou de meio-termo. 

Uma avaliação que ocorre durante a execução de um programa também é 

denominada avaliação de processo, segundo a qual são monitoradas e avaliadas as 

funções administrativas para identificar se o programa está sendo administrado de 

modo eficaz (CAIN e HOLISTER, 1972; COSTA e CASTANHAR, 2003; RUA, 2010; 

FITZPATRICK, SANDERS e WORTHEN, 2011). 
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Em relação à posição do avaliador, tem-se como interna quando realizada 

pelos atores pertencentes à instituição gestora do programa não envolvidos com a 

execução e, autoavaliação, como um subtipo da interna, quando esses atores estão 

envolvidos diretamente com a execução. A avaliação externa é aquela realizada por 

profissionais que não pertencem à instituição gestora do programa, portanto, 

supostamente dotada de maior grau de neutralidade axiológica e de objetividade. A 

avaliação mista, por sua vez, reúne profissionais externos e internos, em momentos 

de trabalho conjunto ou independente. Em uma avaliação participativa, os critérios, 

indicadores e perguntas avaliativas são negociadas com os clientes (CAVALCANTI, 

2007; RUA, 2010). 

Os aspectos ou atividades avaliados (o quê se avalia?) podem assumir 

diversos contornos, a depender do propósito da avaliação, podendo-se realizar 

avalições de: necessidades, planejamento, elaboração (objetivos e metas), gestão ou 

execução (implementação, monitoramento e seguimento), procedimentos,  empenho 

(esforço, cobertura, produtividade qualidade),  produto (eficácia, eficiência e 

efetividade), resultados, impactos, custo-benefício e opinião dos beneficiários 

(CAVALCANTI, 2007). 

 

 

2.3 GOVERNANÇA EM SAÚDE E AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Para Bovaird e Loffler (2003) a governança deve ser específica ao contexto e, 

portanto, pode ser compreendida de modo distinto a depender do interesse das partes 

envolvidas. Para os autores, define-se como as formas como os atores interagem uns 

com os outros para influenciar os resultados das políticas públicas. A boa governança 

se traduz pela negociação por todas as partes interessadas de uma questão acerca 

dos melhores resultados de políticas públicas e princípios de governança acordados, 

os quais são implementados e avaliados regularmente por todas as partes 

interessadas (BOVAIRD; LOFLLER, 2003). 

Historicamente, a partir do debate público internacional, o termo governance 

passou a ser introduzido pelo Banco Mundial com a finalidade de aprofundar o 

conhecimento de condições que garantam um Estado eficiente. Dessa forma, a 

preocupação com ações econômicas foi deslocada para dimensões sociais e políticas 

da gestão pública (DINIZ, 1995). 
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Para Marques (2019), no âmbito das políticas públicas, o termo governança é 

empregado para destacar as diversas transformações ocorridas no Estado, que 

descentralizaram a produção de políticas das autoridades públicas, inserindo assim 

diversos atores de outros níveis de governo, da sociedade local ou nacional, empresas 

privadas, organizações não governamentais (ONGs) e organizações da sociedade 

civil e até mesmo atores supranacionais, entendendo-se que as políticas são 

constituídas sob a influência de conjuntos mais amplos de atores e instituições em 

diversos novos formatos de provisão - convênios, parcerias, contratos, concessões, 

esferas participativas, contratos de gestão, entre outros. 

No Brasil, especialmente a partir dos anos 1980 e 1990, em um ambiente de 

transformação e de sucessivas reformas administrativas também com vistas à 

eficiência como efeito do pensamento neoliberal, muito se contribuiu para o 

fortalecimento das etapas de formulação, implantação, monitoramento e avaliação de 

políticas públicas de saúde (PRADO et al., 2020). 

A relação estabelecida entre governança e eficiência não é isenta de críticas, 

embora minoritária na literatura.  Para Marques (2019), tanto a interpretação de 

governança associada a formatos institucionais e práticas de gestão que geram 

eficiência econômica quanto as relacionadas à participação e controle social 

apresentam problemas conceituais, pois resumem a governança aos formatos com 

certo tipo de resultado (positivo), produzidos pela redução relativa da presença do 

Estado na produção de políticas (com maior presença do setor privado ou de 

entidades associativas).  

O autor defende a noção de governança como a decorrente dos padrões de 

conexão entre atores e instituições por diversos tipos de vínculo, formais e informais, 

legais e ilegais, na produção de políticas, compreendendo essas conexões como a 

conformação do próprio tecido relacional do Estado, sem considerar, contudo, o papel 

da governança como subsídio para a avaliação (MARQUES, 2019). 99 

A avaliação dos serviços de saúde está ligada à governança, uma vez que 

esta é definida como o conjunto de atores e instituições, instâncias e processos, que 

participam da agenda pública e definem não só as ações de tomada de decisões, mas 

também de avaliação, para as próprias políticas de saúde. Nesse sentido, a 

governança em saúde não só exerce influência sobre a gerência dos recursos do 

setor, como também ocupa um espaço privilegiado no processo de construção e 

avaliação da política de saúde em âmbito regional e nacional (FLEURY, 2014). 
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É preciso ressaltar, no entanto, que a avaliar a governança a partir de formatos 

pré-determinados, sem levar em consideração as peculiaridades regionais ou de cada 

órgão, cria uma falsa realidade a partir da imposição de uma expectativa de conduta 

homogênea em realidades que não comportam homogeneidade, de modo que não se 

torna possível avaliar um estado de conformidade com a governança instituída 

(WILDBERGER e GILEÁ, 2020). 

A qualidade da governança quando voltada à aplicação de recursos públicos 

é essencial para o desenvolvimento de uma nação, especialmente em países com 

maior grau de escassez de recursos e resultados pobres de gestão de políticas 

públicas, como o Brasil; considerando que a maior ou menor efetividade das despesas 

públicas se reflete respectivamente na provisão de melhores ou piores condições 

sociais (KASHIWAKURA et al, 2021). 

Para Bovaird e Lofller (2003), a avaliação é, portanto, necessária por duas 

motivações chave: para medir os resultados das políticas públicas e para 

implementação de um conjunto de princípios e processos por meio dos quais as 

políticas públicas serão desenhadas e colocadas em prática. (BOVAIRD; LOFLLER, 

2003).  

Na área da saúde, a avaliação é um processo técnico-administrativo e político 

de julgamento do valor ou mérito de algo, visando fornecer subsídio à tomada de 

decisão, apoiando, assim, uma intervenção baseada na utilização de métodos e 

técnicas de pesquisa de forma oportuna (TANAKA e MELO, 2008). 

Pode-se dizer que a avaliação tem origem no momento em que há a 

identificação de uma situação identificada como problema, instruída a partir da 

definição de um propósito, vale dizer: a avaliação deve ser compreendida como um 

instrumento para enfrentar e resolver um problema do serviço ou do programa de 

saúde, fornecendo elementos para um processo de decisão oportuno no tempo, 

atendendo-se ainda aos objetivos das distintas audiências (TANAKA e MELO, 2008). 

Para Tanaka e Tamaki (2012), um obstáculo para uma utilização mais ampla 

da avaliação na tomada de decisão nos serviços de saúde é que a sua implementação 

exige recursos e tempo, dificultando assim a sua utilização para problemas que 

demandem soluções imediatas. Para os autores, nessas situações, que são comuns 

na área da saúde, é a existência de um conhecimento prévio acumulado decorrente 

de avaliações anteriores que contribuirá efetivamente para a tomada de decisão. 
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A avaliação em saúde também constitui uma importante ferramenta melhoria 

da gestão dos estabelecimentos, bem como das condições de trabalho, contribuindo 

assim para a criação de uma cultura de avaliação na administração pública em saúde 

(PERIN, et al, 2016) 

De acordo com Bovaird e Loffer (2003) o interesse dos políticos no resultado 

de uma avaliação, como também dos indivíduos tem se voltado cada vez mais para 

uma medição quanto ao sucesso das intervenções públicas do que para os métodos 

quantitativos tradicionais. Significa dizer que ganha relevância a medição em termos 

de mudanças na qualidade de vida que as políticas públicas trazem para aqueles que 

são afetados por elas, mais do que uma medição do resultado das próprias atividades 

(BOVAIRD e LOFFER, 2003). Os autores sugerem então uma tipologia dos 

indicadores a serem utilizados para medição da qualidade de vida dos indivíduos, 

sintetizada no QUADRO 3: 

 

 

QUADRO 3 - Tipologia indicadores para avaliação da qualidade 

Avaliação da 

qualidade 
Visão holística 

Visão de determinado aspecto de 

vida 

Indicadores gerais 
Ex: grau de satisfação com a 

qualidade geral de suas vidas 

Ex: porcentagem de entrevistados que 

relatam estar satisfeitos com a sua 

saúde 

Indicadores parciais 

Ex: porcentagem de inquiridos 

que pretendem mudar-se para 

outro país 

Ex: porcentagem de entrevistados que 

desejam se mudar para melhorar suas 

condições de moradia 

Fonte: Adaptado de BOVAIRD e LOFFER (2003) 

 

Considerando a importância da participação da sociedade no planejamento e 

implementação de políticas públicas, um modelo compartilhado de decisão quanto à 

forma de avaliação de políticas de saúde contribui para desconstrução do paradigma 

clássico da administração pública centrada em um único individuo (SANTOS, 2018). 

Uma segunda geração de NPM, também chamada de Pós NPM, é 

caracterizada pelo empoderamento do cidadão na elaboração de políticas, contando 

também com a participação dos agentes privados como agentes de inovação e 

transformação em relação à forma de prestação do serviço público, além de 
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assumirem a execução das atividades propriamente dita por meio da privatização e 

contratualização com o terceiro setor (CAVALCANTE, 2019). 

Nesse sentido, o exercício da governança pode ser percebido de forma 

compartilhada na avaliação de políticas na área da saúde, pois, embora a 

responsabilização pela implementação de políticas públicas aconteça em diversos 

níveis, são frequentes os casos em que as políticas são elaboradas e avaliadas por 

uma esfera, geralmente a que realiza repasses ou aportes financeiros, que, por sua 

vez, convida as outras à adesão mediante responsabilização (BRETAS e SHIMITZU, 

2017). 
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3 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) E O PROGRAMA NACIONAL DE 

AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (PNASS) 

 

O capítulo 3 é dedicado à apresentação do Sistema Único de Saúde (SUS) e 

do modelo avaliativo do Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde 

(PNASS), tendo como objetivo o aprofundamento dos conhecimentos sobre o 

funcionamento do programa e sobre a metodologia empregada na avaliação dos 

serviços de saúde.  

 

3.1 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) teve seu início marcado pela promulgação 

da Lei Orgânica da Saúde (Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990) e carrega entre 

seus princípios a universalidade de acesso aos serviços de saúde e a integralidade 

da assistência (BRASIL, 1990). 

Segundo o mesmo diploma legal, a avaliação dos serviços de saúde é de 

competência concorrente entre União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

(BRASIL, 1990). Nesse sentido, por força da reforma legal da organização dos entes 

federativos imposta pela Lei n. 12.466 de 24 de agosto de 2011, foram constituídas 

as Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite, reconhecidas como foros de 

negociação e pactuação entre gestores, quanto aos aspectos operacionais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2011). 

A Comissão Intergestores Tripartite (CIT) é a instância de articulação e 

pactuação na esfera federal vinculada à direção nacional do SUS e é integrada por 

gestores do SUS das três esferas de governo – União, estados, DF e municípios. Tem 

composição paritária formada por 15 membros, sendo que, desses, cinco são 

indicados pelo Ministério da Saúde (MS), cinco pelo Conselho Nacional de Secretários 

Estaduais de Saúde (Conass) e cinco pelo Conselho Nacional das Secretarias 

Municipais de Saúde (Conasems). A representação de estados e municípios nessa 

Comissão é regional, portanto é indicado um representante para cada uma das cinco 

regiões no País. Nesse espaço, as decisões são tomadas por consenso e não por 

votação (BRASIL, 2009).  

A Comissão Intergestores Bipartite (CIB) constitui espaço estadual de 

articulação para orientação, regulamentação e avaliação dos aspectos operacionais 
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do processo de descentralização das ações de saúde. São paritárias, constituídas por 

representantes do governo estadual – indicados pelo Secretário de Estado da Saúde 

– e dos secretários municipais de Saúde – indicados pelo órgão de representação do 

conjunto dos municípios do estado, em geral denominado Conselho e Secretários 

Municipais de Saúde (Cosems) (BRASIL, 2009).  

Os Cosems funcionam como instâncias de articulação política entre gestores 

municipais de Saúde, sendo de extrema importância a participação dos gestores 

locais nesses espaços, ao passo que o Conass e o Conasems foram criados como 

entidades representativas dos entes estaduais e municipais, respectivamente, como 

o objetivo de tratar de matérias referentes à saúde no âmbito do SUS (BRASIL, 2011). 

Assim, a estrutura de governança e gestão definida pelo Decreto n. 7.508 de 

2011, restou conformada de acordo com o ilustrado na FIGURA 2: 

 

FIGURA 2 – Conformação estrutural proposta pelo Decreto n. 7.508/11 

 
Fonte: BRASIL (2020) 

 

Além dos serviços prestados diretamente pelo poder público, admite-se 

também os serviços privados de assistência à saúde, os quais se caracterizam pela 

atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de 

pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde 

(BRASIL, 1990).  

Em 2008, por meio da Política Nacional de Regulação do Sistema Único de 

Saúde, o Ministério da Saúde decidiu pela implantação de uma política de saúde que 

funcionasse como instrumento que possibilitasse a plenitude das responsabilidades 
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assumidas pelas esferas de governo, definindo três dimensões de atuação: 

Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do 

Acesso à Assistência (BRASIL, 2008). 

A Regulação de Sistemas de Saúde apresenta como dimensões:  

I. Elaboração de decretos, normas e portarias que dizem respeito às 

funções de gestão;  

II. Planejamento, Financiamento e Fiscalização de Sistemas de Saúde;  

III. Controle Social e Ouvidoria em Saúde; 

IV. Vigilância Sanitária e Epidemiológica;  

V. Regulação da Saúde Suplementar;  

VI. Auditoria Assistencial ou Clínica; e  

VII. Avaliação e Incorporação de Tecnologias em Saúde. 

 

A Regulação da Atenção à Saúde aborda:  

I. Cadastramento de estabelecimentos e profissionais de saúde no 

Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - 

SCNES;  

II. Cadastramento de usuários do SUS no sistema do Cartão Nacional de 

Saúde - CNS;  

III. Contratualização de serviços de saúde segundo as normas e políticas 

específicas deste Ministério;  

IV. Credenciamento/habilitação para a prestação de serviços de saúde;  

V. Elaboração e incorporação de protocolos de regulação que ordenam 

os fluxos assistenciais;  

VI. Supervisão e processamento da produção ambulatorial e hospitalar;  

VII. Programação Pactuada e Integrada - PPI;  

VIII. Avaliação analítica da produção;  

IX. Avaliação de desempenho dos serviços e da gestão e de satisfação 

dos usuários - PNASS;  

X. Avaliação das condições sanitárias dos estabelecimentos de saúde;  

XI. Avaliação dos indicadores epidemiológicos e das ações e serviços de 

saúde nos estabelecimentos de saúde; e  

XII. Utilização de sistemas de informação que subsidiam os cadastros, a 

produção e a regulação do acesso. 
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A Regulação do Acesso à Assistência: 

I. Regulação médica da atenção pré-hospitalar e hospitalar às urgências;  

II. Controle dos leitos disponíveis e das agendas de consultas e 

procedimentos especializados;  

III. Padronização das solicitações de procedimentos por meio dos 

protocolos assistenciais; e  

IV. O estabelecimento de referências entre unidades de diferentes níveis 

de complexidade, de abrangência local, intermunicipal e interestadual, 

segundo fluxos e protocolos pactuados.  

 

A regulação das referências intermunicipais é responsabilidade do gestor 

estadual, expressa na coordenação do processo de construção da programação 

pactuada e integrada da atenção em saúde, do processo de regionalização, do 

desenho das redes. 

Verifica-se, portanto que, uma vez composta por órgãos e instituições públicas 

federais, estaduais e municipais, dispondo ainda de participantes da iniciativa privada 

de forma complementar, essa rede precisa atuar de maneira integrada e coordenada, 

respeitando as necessidades e particularidades locais para assistir à população de 

maneira adequada (BRASIL, 2020).  

Nesse sentido, a avaliação dos serviços de saúde tem um papel fundamental. 

Além de ações que visam o estabelecimento de normas, a elaboração de políticas de 

saúde, a administração dos recursos e a execução das ações e serviços de saúde, 

precisam estar definidos também os mecanismos de controle, de avaliação e de 

fiscalização como parte do escopo da gestão (BRASIL, 2020). 

A pesquisa passa a debruçar então sobre o Programa Nacional de Avaliação 

de Serviços de Saúde – PNASS, sem deixar de reconhecer o Previne Brasil como 

outro programa de avaliação que, no entanto, não será aprofundado por se tratar de 

um modelo de financiamento dos serviços de Atenção Primária à Saúde, assumindo 

assim, um enfoque de análise predominantemente econômico-financeira, 

distanciando-se do tema da governança (SILVA, 2022).  
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3.2 O PROGRAMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - PNASS 

 

Desde 1998, por meio de um esforço conjunto entre as esferas de governo 

federal, estadual e municipal, os serviços hospitalares são avaliados por meio do 

Programa Nacional de Avaliação dos Serviços Hospitalares (PNASH), cujo escopo se 

concentrava na avaliação da qualidade dos serviços de saúde e satisfação dos 

usuários (BRASIL, 2004; BRASIL, 2015; BRASIL ___). 

Naquele momento, o Ministério da Saúde, por meio do Departamento de 

Regulação, coordenava o programa, de modo que o PNASH consistia em uma 

avaliação dos hospitais da rede do SUS mediante a aplicação de quatro formulários 

para cada unidade hospitalar, sendo eles: 

I. Avaliação técnica; 

II. Avaliação para usuários de ambulatório; 

III. Avaliação para usuários de internação; 

IV. Avaliação para usuários de emergência. 

 

De acordo com Silva e Barreto (2005), o PNASH tinha como resultado da 

avaliação, a classificação dos estabelecimentos em cinco níveis de qualidade: 

péssimo, ruim, regular, bom e ótimo e, ao longo dos anos foi sofrendo alterações. Em 

2001 e 2002, os questionários passaram a ser aplicados com o uso de ferramenta na 

internet e, nos anos de 2002 e 2003 incorporou também a área de psiquiatria, gerando 

um desdobramento na gestão e financiamento de leitos psiquiátricos.  

Em 2004, o Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas 

– DRAC/SAS/MS, constituiu parceria com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa) e com o Departamento Nacional de Auditoria do SUS (DENASUS) ampliando 

o escopo de avaliação, de forma a abranger a totalidade dos estabelecimentos de 

atenção especializada em saúde; movimento que culminou com a substituição do 

PNASH pelo Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde - PNASS 

(BRASIL, 2015). 

Como resultado, o PNASS visa, portanto, avaliar os estabelecimentos 

brasileiros de atenção especializada em saúde, ambulatoriais e hospitalares 

contemplados com recursos financeiros provenientes de programas, políticas e 

incentivos do Ministério da Saúde, (BRASIL, 2015; CHAVES, et al. 2021). Mais 

especificamente, seu objetivo geral é de avaliar os serviços de saúde a partir de 
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desdobramentos das dimensões da Política Nacional de Regulação do SUS. Para 

tanto, estabelece as dimensões de avaliação a partir da tríade donabediana: estrutura, 

processo, resultado, acrescidas das dimensões: produção do cuidado, gerenciamento 

de risco e a satisfação dos usuários em relação ao atendimento recebido (BRASIL, 

2015; VIEIRA DA SILVA, 2020; SILVA, 2022). 

 

As dimensões são avaliadas segundo três instrumentos distintos:  

I. roteiro de itens de verificação,  

II. questionário dirigido aos usuários e, 

III. conjunto de indicadores  

 

A coleta dos dados é realizada via web por meio do Sistema de Informação 

do Pnass (Sipnass) e tem caráter censitário para os estabelecimentos que atendam 

os critérios de inclusão definidos pelo Ministério da Saúde, sendo facultativo aos 

demais (BRASIL, 2015).  

Embora o programa tenha previsão para realização bianual, a última avaliação 

foi realizada nos anos de 2015/2016 (BRASIL, 2015). Observa-se que, ainda que não 

existam evidências de uma descontinuidade formal do programa, Silva (2022) afirma 

que o PNASS foi descontinuado e substituído pelo programa Previne Brasil, instituído 

por meio da Portaria GM/MS nº 2.979, em novembro de 2019.  

Sabe-se, no entanto, que o programa Previne Brasil versa exclusivamente 

sobre um modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde no âmbito 

do SUS, de modo a não encontrar compatibilidade com a proposta definida para o 

PNASS enquanto sistemática de avaliação dos serviços de saúde (BRASIL, 2019).  

A ausência de documentos oficiais que apontem para a descontinuidade do 

programa impossibilita a afirmar que o programa foi descontinuado do ponto de vista 

formal, assumindo-se assim, uma descontinuidade do ponto de vista material desde 

2015/2016. Naquela oportunidade a amostra de estabelecimentos foi definida por 

conveniência, sendo critério básico os estabelecimentos nos quais o Ministério da 

Saúde efetuou aporte de recursos financeiros, decorrente de políticas prioritárias. Ao 

todo participaram 1.681 hospitais (BRASIL, 2015; CHAVES et al., 2021).  

Foram incluídos os estabelecimentos que receberam recursos financeiros do 

Incentivo de Adesão à Contratualização (IAC) e que estavam habilitados na Rede 

Cegonha; Rede de Urgências e Emergências; terapia renal substitutiva; centros 
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especializados de reabilitação; centros de oncologia e estabelecimentos hospitalares 

de natureza jurídica pública (federal, estadual e municipal). Excluíram-se os hospitais 

de pequeno porte (HPP), com 49 leitos ou menos (leitos de especialidades mais os 

complementares), uma vez que esses foram avaliados pelo Departamento de Atenção 

Hospitalar e Urgências do Ministério da Saúde (DAHU/SAS/MS) por meio de outro 

instrumento avaliativo. Entretanto, foram incluídos HPP que possuíam algum tipo de 

habilitação de acordo com os critérios eleitos (BRASIL, 2015; CHAVES et al, 2021). 

Pesquisadores que participaram do processo de avaliação relatam que a 

condução do questionário em forma de uma conversa semiestruturada se revelou 

eficaz para a coleta de dados, relatando ainda que os colaboradores se demonstraram 

bastante interessados e entusiasmados com a avaliação (PERIN, et al, 2016). 

De acordo com a análise de Chaves et al. (2021), os hospitais que realizam 

procedimentos de alta complexidade, assim como os de grande porte e especiais, 

obtiveram melhor desempenho. Além disso, hospitais públicos federais, de gestão 

municipal, também alcançaram os melhores resultados, sendo que as regiões com 

hospitais que tiveram um melhor desempenho foram as do Sul e Sudeste do país.  

 

3.2.1 Roteiro De Itens De Verificação 

 

O roteiro de itens de verificação consiste na avaliação dos elementos da 

gestão compostos por cinco blocos que se subdividem em trinta critérios, conforme 

ilustra o QUADRO 4. 

 

QUADRO 4 – Roteiro dos itens de verificação do PNASS 

Blocos Critérios 

Gestão organizacional 
 

Gestão de contratos 

Planejamento e organização 

Gestão da informação 

Gestão de pessoas 

Modelo organizacional 

Apoio técnico e logístico para 
a produção de cuidado 

Gerenciamento de risco e segurança do paciente 

Gestão da infraestrutura e ambiência 

Gestão de equipamentos e materiais 

Alimentação e nutrição (Serviço/Unidade) 

Assistência farmacêutica 

Processamento de roupas e materiais 

Serviços de apoio técnico e administrativo à atividade finalista 
do estabelecimento 

Gestão da atenção à saúde 
e do cuidado 

Integração nas Redes Atenção à Saúde (RAS)  

Protocolos administrativos e clínicos 



47 

 

 

Blocos Critérios 

Gestão do cuidado 

Acesso à estrutura assistencial 

Serviços/unidades 
específicas 

Atenção imediata – urgência e emergência  

Atenção em regime ambulatorial especializado 

Atenção em regime de internação 

Atenção em regime de terapia intensiva 

Atenção cirúrgica e anestésica 

Atenção materna e infantil 

Atenção em Terapia Renal Substitutiva 

Atenção em Hemoterapia 

Atenção em serviços de reabilitação 

Assistência oncológica 

Obrigações dos estabelecimentos e responsabilidades  

Atenção Radioterápica 

Atenção em Oncologia Clínica 

Atenção Hematológica 

Atenção Oncológica Pediátrica 

FONTE: Adaptado de BRASIL (2015). 

 

Os blocos conjugam um agrupamento de critérios e surgem como 

desdobramentos a partir das dimensões definidas no escopo do programa. Os 

critérios, por sua vez, correspondem a um conjunto de variáveis qualitativas 

mutuamente exclusivas ou independentes entre si e são avaliados a partir de seis 

itens de verificação definidos para cada critério, cujas respostas são aceitas somente 

em padrão binário (sim ou não), compondo ao total cento e oitenta itens de verificação 

(BRASIL, 2015). 

O roteiro de itens de verificação é aplicado por um grupo externo ao Ministério 

da Saúde, constituído por meio de parcerias com universidades federais (BRASIL, 

2015). Além disso, visando garantir homogeneidade na avaliação, cada um dos 180 

(cento e oitenta) itens de verificação conta com material descritivo/explicativo sobre o 

que se espera da avaliação de cada item (BRASIL, 2015). A versão completa do 

roteiro de itens de verificação com a relação de todos os critérios avaliados consta no 

anexo 1. 

O bloco relativo à gestão organizacional compreende a avaliação do ambiente 

administrativo e de gestão da instituição por meio da verificação dos critérios de 

gestão de contratos, planejamento e organização, gestão da informação, gestão de 

pessoas e modelo organizacional (BRASIL, 2015). 

O bloco relativo a apoio técnico e logístico para a produção de cuidado 

compreende a avaliação das estruturas voltadas à segurança do paciente por meio 

da verificação dos critérios: gerenciamento de risco e segurança do paciente, gestão 

da infraestrutura e ambiência, gestão de equipamentos e materiais, alimentação e 
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nutrição, assistência farmacêutica, processamento de roupas e materiais, serviços de 

apoio técnico e administrativo à atividade finalista do estabelecimento (BRASIL, 2015). 

O bloco relativo à gestão da atenção à saúde e do cuidado compreende a 

avaliação da gestão do cuidado com o paciente e interação com a rede assistencial 

por meio da verificação dos critérios de integração nas Redes Atenção à Saúde (RAS), 

protocolos administrativos e clínicos, gestão do cuidado, acesso à estrutura 

assistencial (BRASIL, 2015). 

O bloco relativo à serviços específicos compreende a avaliação de 

determinados serviços e processos, que por suas peculiaridades, demandam 

avaliação em separado por meio da verificação dos critérios: atenção imediata – 

urgência e emergência, atenção em regime ambulatorial especializado, atenção em 

regime de internação, atenção em regime de terapia intensiva, atenção cirúrgica e 

anestésica, atenção materna e infantil, atenção em Terapia Renal Substitutiva, 

atenção em Hemoterapia e atenção em serviços de reabilitação (BRASIL, 2015). 

O bloco relativo à assistência oncológica compreende a avaliação do serviço 

específico de oncologia por meio da verificação dos critérios: obrigações dos 

estabelecimentos e responsabilidades, atenção radioterápica, atenção em oncologia 

clínica, atenção hematológica e atenção oncológica pediátrica (BRASIL, 2015). 

 

3.2.2 Questionário Dirigido 

 

O questionário dirigido aos usuários, constante no anexo 2, consiste na 

avaliação do próprio usuário quanto à satisfação em relação à assistência recebida. 

Como o nome sugere, corresponde a um questionário com questões fechadas, 

realizado por amostragem, com confiabilidade mínima de 95% e margem de erro de 

5%. (BRASIL, 2015)  

O questionário é aplicado pelo Departamento de Ouvidoria Geral do SUS 

(DOGES) da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa por meio de ligação 

telefônica aos usuários que serão relacionados pelo estabelecimento no período 

avaliado. Em seguida são entregues aos avaliadores das universidades no momento 

da aplicação do roteiro de itens de verificação nos estabelecimentos (BRASIL, 2015). 

Os itens verificados são: a) agilidade no agendamento do atendimento, b) 

agilidade no atendimento, c) acolhimento, d) confiança, e) ambiência (conforto, 
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limpeza, sinalização, ruído), f) roupas, g) alimentação, h) marcas da humanização e, 

i) expectativa sobre o serviço (BRASIL, 2015). 

 

3.2.3 Conjunto de Indicadores 

 

O conjunto de indicadores constante nos anexos 3 e 4, por sua vez, 

corresponde à uma composição de indicadores construída a partir de dados 

disponíveis em determinados bancos de dados ou sistemas de informação 

alimentados pelos estabelecimentos avaliados e considera os resultados obtidos para 

a avaliação (BRASIL, 2015). 

Para avaliação, o grupo técnico do Departamento de Monitoramento e 

Avaliação do SUS (DEMAS) extrai vinte e nove indicadores do Sistema de Informação 

Ambulatorial (SIA) e vinte e quatro indicadores do Sistema de Informação Hospitalar 

(SIH), aos quais são aplicados métodos estatísticos Padronização Indireta por Faixa 

Etária, Sexo e uso de UTI para diminuir a influência causada pela composição 

quantitativa diferenciada das faixas etárias e do sexo e média ponderada entre a taxa 

bruta da localidade e a taxa global da região (taxa bayesiana) para diminuir o efeito 

da variação do resultado de indicadores em pequenas populações (BRASIL, 2015). 

É reconhecido, no entanto, que o programa demanda constantes melhorias, 

motivo pelo qual Perin et al (2016) sugerem que a inclusão de elementos como a 

política de Regionalização, o incremento de hospitais-referência por especialidades 

em saúde, questões relativas à maternidade e parto, entre outras, para somar à 

avaliação de modo a torna-la mais completa. 
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4 METODOLOGIA 

 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar caracterização da pesquisa, 

bem como a metodologia empregada na identificação dos critérios de governança 

aplicáveis ao PNASS. Para tanto, o capítulo será dividido em duas seções: a primeira 

voltada à caracterização do estudo e sua classificação e a segunda, destinada a 

explanar os materiais e método empregados.  

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

A proposta de identificação dos critérios avaliativos da dimensão governança 

apresentada neste trabalho busca definir as variáveis correspondentes aplicáveis ao 

PNASS. Em se tratando de uma pesquisa de caráter científico, demanda explicitação 

quanto à metodologia sob os pontos de vista da natureza, objeto, abordagem e 

procedimentos técnicos 

Nesse sentido, adotando-se as definições de Gil (2008), tem-se que a 

natureza da pesquisa é aplicada, visto que proposta contempla diversos critérios, 

estratificados nas dimensões definidas e pode resultar em um incremento à avaliação 

do PNASS com o intuito de possibilitar a avaliação do quanto os serviços de saúde 

atendem aos critérios definidos. 

Os objetivos da pesquisa voltam-se para estudo de nível predominantemente 

exploratório, pois têm como finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos 

e ideias, considerando a identificação dos critérios de governança presentes na 

literatura em comparação com o modelo de avaliação atualmente empregado pelo 

PNASS. Dentre as finalidades de uma pesquisa exploratória, encontra-se a realização 

de levantamento bibliográfico que possibilite tornar explícito o problema, bem como 

formular hipóteses (MARCONI e LAKATOS, 2003). Confirmando assim o caráter 

exploratório da pesquisa, uma vez que faz uso de revisão bibliográfica para 

mapeamento da dimensão governança aplicável à uma política pública e, por 

consequência, ao seu instrumento de avaliação.  

Quanto à abordagem, pode-se dizer que a pesquisa é qualitativa, pois 

fundamenta-se sobre portfólio bibliográfico elaborado a partir de revisão sistemática 

da literatura, procedida da aplicação de Análise de Conteúdo para estabelecer os 

critérios aplicáveis ao PNASS. Segundo Godoy (1995), a pesquisa qualitativa volta-se 
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para a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e processos interativos 

a partir do contato entre o pesquisador e a situação estudada.  

A pesquisa quantitativa, por sua vez, visa apresentar dados, indicadores e 

tendências desde que sejam verificáveis e possam abarcar conjuntos de informações. 

Tais informações são classificadas forma objetiva (MINAYO e SANCHES,1993). 

Em relação ao método de pesquisa, há a predominância do método indutivo 

ao se partir dos achados bibliográficos para identificação de correspondência entre os 

critérios de governança presentes na literatura e os encontrados no PNASS. O método 

indutivo parte da observação de fatos para compará-los e descobrir as relações 

existentes entre eles  (GIL, 2008).  

Finalmente, quanto aos procedimentos técnicos, foram adotadas a coleta de 

dados por meio de pesquisa documental e a Análise de Conteúdo. Quando os dados 

são obtidos de maneira indireta, na forma de documentos, livros jornais, papéis 

oficiais, registros estatísticos etc. tem-se a pesquisa na forma documental. Quaisquer 

objetos que possam contribuir com a pesquisa no sentido de esclarecer determinada 

coisa servem de esteio à pesquisa documental. Assim, registros, dados, documentos 

públicos e privados podem contribuir para o estudo (GIL, 2008). 

 

4.2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

4.2.1 Levantamento do portfólio bibliográfico 

 

A construção da base teórica utilizada no desenvolvimento da pesquisa 

acerca da dimensão governança em avaliação de políticas públicas se deu mediante 

constituição de portfólio bibliográfico (objetivo específico “a”) com a aplicação do 

Methodi Ordinatio. 

O Methodi Ordinatio (PAGANI et al., 2018) consiste em uma metodologia de 

revisão bibliográfica sistematizada, cuja finalidade é identificar as variáveis 

pertencentes aos temas de estudo, possibilitando ao pesquisador identificar os 

trabalhos relacionados com o tema estudado e contribuindo diretamente com 

pesquisa realizada.  

Parte do desafio colocado ao pesquisador consiste na seleção de fontes de 

informação científica empregada na pesquisa. O Methodi Ordinatio diferencia-se de 

outras metodologias de revisão sistemática pela utilização da equação InOrdinatio, a 
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qual permite classificar os artigos a partir de três critérios de análise: o número de 

citações, o fator de impacto e o ano de publicação (PAGANI et al., 2018). 

Com o advento dos sistemas de informação e consolidação do Institut for 

Scientific Information (ISI), a quantificação da ciência (cientometria) passou a se 

expandir, de forma a possibilitar a construção de uma base (Isiknowledge) para 

referenciar o fator de impacto das produções científicas indexadas. A adoção dessa 

perspectiva induziu à lógica de que as publicações realizadas em periódicos com 

maior fator de impacto seriam mais relevantes. (PRICE, 1965; VANTI, 2002) 

McKiernan et al. (2019), por meio de uma meta-pesquisa analisaram a 

frequência e maneira com que o fator de impacto é usado atualmente em documentos 

de revisão de uma amostra representativa de universidades dos Estados Unidos e 

Canadá e concluíram que 40% das instituições de pesquisa mencionaram o Journal 

Impact Factor (JIF), sendo que, dessas, 87% apoiaram seu uso em pelo menos um 

de seus documentos, 13% manifestaram cautela quanto ao seu uso e nenhuma o 

criticou fortemente ou proibiu seu uso.  

 Sabe-se, contudo, que o fator de impacto pode ser eficiente para avaliar a 

qualidade de um periódico, mas não para avaliar a qualidade de um artigo isolado ou 

de um pesquisador em específico (THOMAZ et al. 2011). 

Além disso, ao se restringir o escopo de análise unicamente à produção 

indexada, correr-se-ia o risco de desqualificar a produção de trabalhos em periódicos 

não indexados, de forma a limitar o potencial do estudo (MUGNAINI, et al. 2019). 

Por todos esses motivos, optou-se por considerar também a inclusão de 

artigos não indexados à metodologia de revisão sistemática e ao desenvolvimento da 

pesquisa.  

A metodologia de Pagani et al. (2018) consiste na persecução de nove etapas 

para seleção e classificação de um portfólio bibliográfico: 

1. Definição da intenção de pesquisa 

2. Pesquisa preliminar exploratória nas bases de dados bibliográficos 

3. Definição das palavras-chave e combinações; definições das bases de 

dados a serem utilizadas; e recorte ou amplitude temporal  

4. Busca definitiva nas bases de dados e coleta; 

5. Procedimentos de filtragem; 

6. Identificação do fator de impacto e número de citações; 

7. Ordenação dos artigos pelo InOrdinatio; 
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8. Localização do texto integral; 

9. Leitura sistemática e análise dos artigos. 

 

A FIGURA 3 ilustra o cadenciamento das nove etapas, bem como o uso das 

tecnologias envolvidas: 

 

FIGURA 3 – Etapas do Methodi Ordinatio 

 

FONTE: Pagani et al. (2018, p. 169). 

 

Mediante emprego da metodologia, os artigos relacionados ao tema tidos 

como os mais relevantes são priorizados para leitura. As etapas definidas no método 

auxiliam também na seleção de autores, localização dos textos e na leitura e análise 

sistematizada dos artigos. O resultado esperado a partir da aplicação da metodologia 

do Methodi Ordinatio consiste, assim, no estabelecimento de portfólio da bibliografia 

considerado relevante para a pesquisa.  

Resultando no portfólio final da análise sistemática, estabelece uma análise 

bibliométrica. A bibliometria consiste na utilização de técnicas quantitativas e 

estatísticas para medir a produção e a transmissão do conhecimento científico, além 

de relatar padrões da comunicação escrita e aspectos da literatura (KOSEOGLU et al.  



54 

 

 

2016). Permitindo delinear o comportamento e o desenvolvimento da área de 

conhecimento. 

De maneira quantitativa realizou-se uma análise bibliométrica para identificar 

características sobre os temas da pesquisa. As características levantadas são em 

relação aos periódicos que mais publicaram sobre o tema estudado, classificação dos 

periódicos com os maiores JCI, escala temporal de publicação sobre o tema e apontar 

os artigos com maiores números de citações.  

 

4.2.2 Análise de Conteúdo  

 

Para estratificação dos critérios da dimensão governança aplicáveis à 

avaliação de políticas públicas (objetivo específico “b”) optou-se pelo emprego do 

método da Análise de Conteúdo.  

A Análise de Conteúdo foi sintetizada inicialmente por Berelson na década de 

1970, com definição posterior de que “análise de conteúdo é uma técnica de pesquisa 

que visa uma descrição do conteúdo manifesto de comunicação de maneira objetiva, 

sistemática e quantitativa” (BERELSON, 1984, p. 18). Já para Bardin (1977), é por 

meio da aplicação da Análise de Conteúdo que se torna possível a investigação e 

análise das comunicações, mediante emprego de procedimentos sistemáticos e 

objetivos para descrição do conteúdo das mensagens. Ainda, diversos documentos e 

objetos investigados podem ser submetidos à diferentes procedimentos de análise, 

de modo a tornar evidente mensagens indiretas e conteúdos latentes (BARDIN, 2016). 

O método leva em consideração os sentidos semânticos empregados nas 

significantes do discurso e os sentidos sociológicos, além das variáveis psicossociais, 

o contexto cultural e o processo de elaboração da mensagem (MINAYO, 2013). 

Entende-se assim, que a análise temática de conteúdo pode ser utilizada na 

investigação qualitativa com vistas a identificar a presença ou ausência de uma 

característica ou de um conjunto de características em uma mensagem considerada. 

(BARDIN, 2011).  

A Análise de Conteúdo organiza-se a partir de três momentos. O primeiro 

momento é a pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados, 

inferência e interpretação sendo que o primeiro momento consiste em uma 

sistematização inicial das ideias e visa três objetivos: a escolha dos documentos, a 
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formulação das hipóteses e dos objetivos e a elaboração de indicadores que 

fundamentem a interpretação final.  

O segundo momento compreende a operacionalização das ideias 

sistematizadas em operações de codificação, decomposição ou enumeração. Por fim, 

no terceiro momento os resultados são tratados, permitindo o estabelecimento de 

quadros de resultados que condensam as ideias e informações fornecidas pela 

análise (BARDIN, 2011). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Neste capítulo são apresentados os resultados obtidos com a aplicação da 

metodologia, bem como as discussões atinentes aos temas pesquisados de forma 

associada a cada um dos objetivos específicos pretendidos para a dissertação. O 

objetivo deste capítulo será apresentar, analisar e interpretar os achados, com vistas 

a identificar o atingimento dos objetivos de pesquisa. Para tanto, será dividido em três 

seções: a primeira voltada a apresentar a discutir os resultados quantitativos relativos 

ao portfólio bibliográfico obtido com a aplicação do Methodi Ordinatio, a segunda 

destinada a apresentar e interpretar os achados acerca dos critérios da dimensão 

governança em avaliação de políticas públicas e a terceira voltada analisar a 

aplicabilidade dos critérios da dimensão governança aplicáveis ao PNASS, sendo que 

na segunda e terceira seções serão analisados os resultados obtidos mediante 

emprego do método de Análise de Conteúdo. 

 

 

5.1 LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO ACERCA DIMENSÃO GOVERNANÇA, 

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A intenção de pesquisa (etapa 1) foi definida a partir da necessidade de 

construção de portfólio bibliográfico sobre os temas avaliação de serviços de saúde e 

governança, visando identificar os critérios das dimensões governança encontrados. 

A pesquisa preliminar (etapa 2) foi realizada de forma aleatória nas bases de 

dados constantes no portal de periódicos da CAPES, dentre as quais se destacaram 

Scopus, Scielo, Academic One File e Web of Science em razão da quantidade de 

trabalhos produzidos, de onde foram extraídas as principais palavras-chave a serem 

utilizadas na busca de artigos para composição do portfólio a partir da verificação dos 

termos mais recorrentes. 

A definição das palavras-chave, bases de dados e delimitação temporal 

(etapa 3) foi realizada a partir da pesquisa preliminar, sendo definidos um eixo 

principal (Governança) dois eixos acessórios de pesquisa (Avaliação e Saúde).   

Para o eixo Governança foi definida apenas a palavra-chave “governança”. 

Para o eixo Avaliação, foram definidas as palavras-chave: “avaliação”, “avaliação de 

programas” e “modelo”. Finalmente, para o eixo Saúde, foram definidas as palavras-
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chave: “hospital”, “serviço de saúde” e “saúde pública”. Decidiu-se incluir na pesquisa 

a busca das palavras-chave também no plural, quando possível.  

Uma vez definidas as palavras-chave, optou-se pela sua transcrição para a 

língua inglesa, no intuito de se aumentar a abrangência da pesquisa. As palavras-

chaves e as combinações cruzando o eixo principal com os eixos secundários, 

utilizadas para realizar a busca na base de dado está apresentado na FIGURA 4. 

 

FIGURA 4: Palavras-chaves utilizadas no estudo e as possíveis combinações 

 

Fonte: autor (2022) 

 

O cruzamento das palavras-chaves resultou em 06 combinações diferentes 

para a busca na base de dados. 

Para continuidade da pesquisa optou-se pela utilização da base de pesquisa Web Of 

Science, dada a grande disponibilidade de publicações na sua coleção principal em 

comparação com outras bases. (LEEUWEN, 2013)  

Não por acaso, Yang; Qi (2022) debruçaram seus estudos sobre o tema da 

governança pública em saúde durante a pandemia do COVID-19, munidos das 

informações coletadas na coleção principal da Web of Science, fazendo um recorte 

temporal de janeiro de 2020 a outubro de 2021. Em nossa pesquisa, porém, optamos 

por não realizar um recorte temporal direto, pelo fato de ser um estudo mais amplo 

sobre o tema da governança em saúde, bem como pelo fato de o Methodi Ordinatio 

possibilitar uma seleção das publicações mediante cruzamento do ano da publicação 

com fator de impacto e número de citações, importando em um recorte temporal 

indireto.  
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A busca definitiva na base de dado (etapa 4) foi realizada utilizando todas as 

combinações criadas, realizando a busca pelos títulos da pesquisa e obteve-se um 

total bruto de 2036 estudos. O resultado individual de cada combinação está 

representado no TABELA 1. 

 

TABELA 1: Resultado do levantamento bibliográfico bruto 

Combinação das palavras-

chaves 

Resultado Combinação das palavras-

chaves 

Resultado 

Governance x Evaluation 270 Governance x Hospital(s)  213 

Governance x Program(s) 189 Governance x Health service(s) 57 

Governance x Model(s) 1188 Governance x Public health 119 

Total: 1647   Total: 389 

Total do portfólio bruto da pesquisa: 2036 estudos 

Fonte: autor (2022) 

 

Para refinar a pesquisa de acordo com a etapa 5, foram realizados quatro 

passos consecutivos:  

I. Exclusão de trabalhos que não são artigos e duplicatas;  

II. Leitura de títulos e exclusão de artigos que não estão alinhados com 

os temas de pesquisa; 

III. Leitura dos resumos e exclusão de artigos que não estão alinhados 

com os temas de pesquisa;  

IV. Leitura completa dos artigos remanescentes e exclusão dos que não 

estão alinhados com o objetivo da pesquisa 

 

Na TABELA 2 tem-se a representação das etapas de eliminação e filtragem 

do portfólio bruto. 
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TABELA 2: Etapas de filtragem do portfólio bruto 

Etapas Quantidade de documentos 

eliminados 

Resultante 

Artigos brutos - 2036 

Eliminação de estudos que não são 

artigos 

750 1286 

Exclusão de duplicatas 51 1235 

Leitura de títulos 691 544 

Leitura dos resumos 340 204 

Limitações de pesquisa 10 194 

Leitura completa dos artigos 10 184 

Fonte: autor (2022) 

 

Em seguida, aplicou-se o cálculo InOrdinatio aos artigos selecionados, 

ordenando-os de forma decrescente (etapa 7) a partir do resultado obtido com a 

Equação 1 (PAGANI; KOVALESKI; RESENDE, 2015). 

 

InOrdinatio = (Fi / 1000) + α* [10- (AnoPesq – AnoPub)] + (Ci)               (1) 
 
Onde:  
Fi = fator de impacto (JCR, Cite Score, SJR ou SNIP) da revista em que foi publicado o artigo;  
α* = valor que o pesquisador atribui ao ano (usualmente se atribui peso 10);  
AnoPesq = ano em que a pesquisa está sendo realizada;  
Ano Pub = ano de publicação do artigo;  
ΣCi = total de citações que o artigo possui (obtido com o Google Scholar). 

  

Utilizando a Equação (1) os 184 artigos foram classificados de acordo com 

seu volume de citações e impacto, compondo assim o portfólio bibliográfico constante 

no ANEXO 5 destinado à análise bibliométrica.  

A partir de então, iniciou-se uma leitura cuidadosa para encontrar as variáveis 

que são discutidas na literatura internacional e para centralizar e aprofundar o estudo, 

sendo realizada uma análise crítica dos 30 primeiros artigos selecionados, 

observando-se a presença pontos fortes e limitações na relação com os temas de 

pesquisa. 
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5.2 ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA DO PORTFÓLIO BIBLIOGRÁFICO 

 

Com a obtenção dos 184 artigos mais relevantes sobre o tema, estabeleceu-

se uma análise bibliométrica para identificar características quantitativas sobre o tema 

da pesquisa.  

As características levantadas são em relação aos periódicos que mais 

publicaram sobre o tema estudado, quais são os periódicos com os maiores JCI, 

escala temporal de publicação sobre o tema e apontar os artigos com maiores 

números de citações.  

A classificação dos periódicos em relação a quantidade de publicações 

realizadas sobre o tema estudado é apresentada no GRÁFICO 1. 

 

GRÁFICO 1 – Classificação dos periódicos com maiores números de publicações 

 

Fonte: autor (2022) 

 

O periódico que publicou o maior número de artigos, com sete publicações foi 

a revista Health Policy, seguido pelos periódicos Health Care Management Review  e 

International Journal Of Health Planning And Management com seis artigos cada. O 
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periódico Enfermeria Clínica apresentou 5 artigos, Health policy and Planning, Journal 

Of Nursing Administration e Social Science & Medicine, com 4 artigos cada. 

Os periódicos Administration & Society, BMC Health Services Research, 

Ciencia & Saude Coletiva, International Journal Of Environmental Research And 

Public Health, Journal Of Business Ethics, Public Administration publicaram 3 artigos 

cada. Ainda, treze periódicos publicaram igualmente, duas publicações sobre o tema 

e cento e dois diferentes periódicos publicaram sobre o tema estudo uma vez. Desta 

forma, verificamos a disciplinaridade do tema em questão. 

Quanto à relevância dos periódicos encontrados no portfólio final, a TABELA 

3 demonstra a classificação dos dez primeiros periódicos que apresentam um maior 

fator de impacto (JCI/JCR). 

Mubarak e Seemee (2022) explicam que representação do indicador funciona 

da seguinte maneira: um valor de JCI equivalente a 1,0, representa o desempenho no 

mesmo nível da média mundial, sendo que valores acima de 1,0 são considerados 

acima da média e valores abaixo de 1,0 são considerados abaixo da média, logo, um 

valor de JCI equivalente a 2,0 é considerado com desempenho equivalente ao dobro 

da média mundial. 

 

TABELA 3 - Classificação dos dez periódicos com maior JCI do portfólio selecionado 

Periódico JCI 

Global Environmental Change-Human And Policy Dimensions 2,69 

Public Administration Review 2,59 

Journal Of Marketing 2,43 

Business Strategy And The Environment 2,23 

Journal Of Public Economics 2,17 

Human Relations 2,16 

Mathematics 2,14 

International Journal Of Project Management 1,94 

Journal Of Business Ethics 1,92 

Milbank Quarterly 1,84 

Fonte: autor (2022)  

 

Com base na definição de Mubarak e Seemee (2022) 4,3% dos periódicos 

estão com JCI maior que 2,0, 38% estão com JCI entre 1,0 e 2,0 e 57,6% estão com 

o JCI inferior a 1,0. O estudo analisou os artigos individualmente para encontrar o 

número de citações dos artigos no meio acadêmico.  
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O número de citações contribui significativamente para averiguar seu nível de 

importância em relação à construção de novos estudos. A TABELA 4 contêm a 

caracterização dos estudos mais citados presentes no portfólio bruto obtido. 

 

TABELA 4 - Classificação dos dez artigos mais citados do portfólio selecionado 

 
Autor/Ano 

 
Título 

N° De 
citações 

Nooteboom, B. (1996) Trust, opportunism and governance: A 
process and control model 

1132 

Kurtz, M.J. and Schrank, A. 
(2007) 

Growth and governance: Models, measures, 
and mechanisms 

821 

Bovaird, T. and Loffler, E. 
(2003) 

Evaluating the quality of public governance: 
indicators, models and methodologies 

598 

Considine, M. and Lewis, J.M. 
(2003) 

Bureaucracy, network, or enterprise? 
Comparing models of governance in Australia, Britain, 

The Netherlands, and New Zealand 

524 

Eldenburg, L., Hermalin, B.E., 
Weisbach, M.S. and 
Wosinska, M. (2004) 

Governance, performance objectives and 
organizational form: evidence from hospitals 

224 

 
Eeckloo, K., Van Herck, G., 

Van Hulle, C. and Vleugels, A. 
(2004) 

From Corporate Governance to Hospital 
Governance. Authority, transparency and 

accountability of Belgian non-profit hospitals' board 
and management 

 
157 

 
Nobbie, P.D. and Brudney, J.L. 

(2003) 

Testing the implementation, board 
performance, and organizational effectiveness of the 

policy governance model in nonprofit boards of 
directors 

 
137 

Jansson, E. (2005) The stakeholder model: The influence of the 
ownership and governance structures 

125 

Alexander, J.A. and Lee, S.-
Y.D. (2006) 

Does governance matter? Board configuration 
and performance in not-for-profit hospitals 

124 

Oomkens, R., Hoogenboom, 
M. and Knijn, T. (2015) 

Continuity and Change: Comparative Case 
Study of Hospital and Home Care Governance in The 

Netherlands 

114 

Fonte: autor (2022) 

 

Realizando uma análise temporal verifica-se que o início das publicações sobre 

o tema abordado iniciou em 1996 com o autor Nooteboom, B., com o artigo “Trust, 

opportunism and governance: A process and control model” publicado no periódico 

Organization Studies. Em uma análise temporal das publicações, nota-se uma 

crescente no número de publicações e nos últimos dois anos com maior destaque, 

conforme ilustrado no GRÁFICO 2.  
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GRÁFICO 2 - Escala temporal de publicações sobre os temas abordados 

 

Fonte: autor (2022) 

 

Com a abordagem temporal, verifica-se uma crescente nas publicações a partir 

do ano de 2017. Em 2019 houve um aumento significativo em relação aos anos 

anteriores, passando de 12 publicações no ano de 2018 para 21 artigos publicados. 

Esta crescente continuou para o ano de 2020, com 24 artigos publicados sobre o tema 

de estudo.  

Acredita-se que o crescimento na publicação sobre o tema a partir de 2020, em 

comparação com os anos anteriores, se deve ao estudo dos temas associados ou 

associáveis à pandemia do COVID-19. Por se tratar de um infeliz evento de 

proporções globais, o interesse em pesquisa sobre temas associados à saúde ganhou 

ainda mais relevância no âmbito acadêmico, não sendo diferente para os temas da 

governança e avaliação.  

Não se pode analisar completamente o resultado do ano de 2022, porque a 

pesquisa limita-se ao primeiro semestre do mesmo ano. 

 

 

5.3 ANÁLISE DO PORTFÓLIO BIBLIOGRÁFICO 

 

Com a delimitação do portfólio bibliográfico, através de uma revisão 

sistematizada, abordou-se as principais dimensões e variáveis relacionadas aos 
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temas de interesse, sendo capaz de suprir as necessidades bibliográficas do estudo 

e principalmente auxiliar o desenvolvimento dos passos seguintes. 

Devido a isso, após a leitura dos 184 artigos resultantes da análise sistemática, 

o QUADRO 5 foi elaborado para analisar os estudos científicos com melhor 

classificação na metodologia InOrdinatio que atuaram diretamente com a relação 

entre os temas estudados. Esta análise foi realizada através de uma verificação de 

pontos fortes e limitações.  

 

QUADRO 5: Análise crítica dos estudos de relação entre Governança e Avaliação de Políticas 

Públicas 

Nº Título  Periódico Métodos Pontos Fortes Limitações 

1 

Trust, opportunism 
and governance: A 

process and 
control model 

(1996) 

Organization 
Studies 

Revisão 
bibliográfica 

Aborda a confiança 
como elemento de 

governança 
Demonstra a relação 

entre confiança e 
cooperação 

Deixa de 
considerar 

outras variáveis 
de governança, 

além da 
confiança, na 
construção do 

modelo 

2 

Growth and 
governance: 

Models, measures, 
and mechanisms 

(2007) 

Journal Of 
Politics 

Revisão 
bibliográfica 

Tece considerações 
sobre a boa 
governança 

Combate a tese de que 
boa governança 

necessariamente gera 
desenvolvimento 

econômico 

Não estabelece 
uma definição 

sobre os 
elementos da 

boa governança 

3 

Evaluating the 
quality of public 

governance: 
indicators, models 
and methodologies 

(2003) 

International 
Review Of 

Administrative 
Sciences 

Revisão 
bibliográfica 

Fornece uma visão 
histórica sobre o uso 

da expressão 
governança 

Fornece elementos de 
avaliação da 
governança 

Sintentiza os princípios 
de governança 

percebidos 
internacionalmente 

Estabelece uma 
correlação entre a 

melhoria na qualidade 
dos serviços e a 

melhoria da qualidade 
de vida 

Desconsidera os 
diferentes 

modelos de 
governança na 
construção das 

dimensões 
adotadas 

4 

Bureaucracy, 
network, or 
enterprise? 

Comparing models 
of governance in 
Australia, Britain, 
The Netherlands, 
and New Zealand 

(2003) 

Public 
Administration 

Review 
Survey 

Examina 
características de três 

modelos de 
governança 

Afirma a 
existência de 

modelos 
genéricos de 
governança 
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5 

Governance, 
performance 

objectives and 
organizational 
form: evidence 
from hospitals 

(2004) 

Journal Of 
Corporate 
Finance 

Regressão 
matemática 

Logit 

Analisa a composição 
dos conselhos de 

administração 
Analisa as diferenças 

nas estruturas de 
governaça de hospitais 

públicos e privados 
Fornece uma análise 
de correlação entre o 
nível de rotatividade 
dos conselheiros e o 

desempenho financeiro 

Considera 
apenas a 

composição dos 
conselhos e 
performance 

como variáveis 
de governança 

6 

Continuity and 
Change: 

Comparative Case 
Study of Hospital 
and Home Care 
Governance in 

The Netherlands 
(2015) 

Administration 
& Society 

Estudo de 
caso 

Estabelece quatro 
modelos ideais de 

governança 
Fornece elementos 
históricos sobre o 

fenômeno da Nova 
Getão Pública 

Dificuldade da 
extrapolação 

dos resultados 
do caso 

estudado para 
outros 

ambientes 

7 

BPM governance: 
a literature 
analysis of 

performance 
evaluation (2017) 

Business 
Process 

Management 
Journal 

Proknow-C 

Evidencia uma 
carência da literatura 

sobre avaliação 
associado à 

governança com foco 
em processos de 

negócios 

Não apresenta 
critérios de 

avaliação de 
uma governança 
não associada à 

processos de 
negócio 

8 

What Drives Good 
Governance? A 

Structural 
Equation Model of 

Nonprofit 
BoardPerformance 

(2018) 

Nonprofit And 
Voluntary 

Sector 
Quarterly 

Survey 

Estabelece variáveis 
para aferição do 
desempenho em 

governança 

A análise 
restringe-se à 

perspectiva dos 
conselhos de 
administração 

9 

Challenging the 
necessity of New 

Public 
Governance: Co-

production by third 
sector 

organizations 
under different 

models of public 
management 

(2021) 

Public 
Administration 

Estudo de 
caso 

Promove uma análise 
comparativa entre os 
diferentes modelos de 

governança 

Limita a análise 
dos elementos 
comuns a partir 
do viés da co-

produção 

10 

Comparative study 
on the strands of 
research on the 

governance model 
of international 
occupational 

safety and health 
issues (2020) 

Safety Science 
Análise 

comparativa 

Apresenta a evolução 
dos modelos de 

governança em saúde 
e segurança de países 

considerados 
desenvolvidos 

Impossibilita o 
isolamento da 

análise dos 
resultados sobre 
governança em 

saúde da 
governança em 

segurança 
Desconsidera 
vantagens e 

desvantagens 
dos modelos de 

países não 
considerados 
desenvolvidos 
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Deixa de 
ponderar quais 

são os 
elementos de 

governança do 
modelo 

11 

Good governance 
and COVID-19: 

The digital 
bureaucracy to 
response the 

pandemic 
(Singapore as a 
model) (2021) 

Journal Of 
Public Affairs 

Estudo de 
caso 

Apresenta os princípios 
que regem a boa 

governança 
Demonstra os 
benefícios da 

burocracia digital à 
governança 

Demonstra os 
benefícios sociais da 

boa governança 

A pesquisa 
limita-se às 

variáveis eleitas 
para o caso de 

Singapura 
Dificuldade na 
reprodução do 

modelo em 
outros 

ambientes 

12 

A sustainable 
governance model 

to prevent 
corporate 
corruption: 
Integrating 

anticorruption 
practices, 

corporate strategy 
and business 

processes (2020) 

Business 
Strategy And 

The 
Environment 

Estudo de 
caso 

Fornece elementos 
estruturais de 

metagestão e de um 
modelo de governança 

sustentável 

Desconsidera a 
potencial 

existência de 
diferentes 

elementos em 
razão das 
diferenças 

geográficas ou 
regionais. 

13 

From Neo-
Weberian to 

Hybrid 
Governance 

Models in Public 
Administration: 

Differences 
between State and 

Local Self-
Government 

(2022) 

Administrative 
Sciences 

Survey 

Elabora uma 
comparação entre os 

modelos de 
governança pública 

Evidencia os modelos 
predominantes 
Utiliza critérios 

avaliativos segundo 
cada modelo de 

governança 

Reflete apenas a 
realidade local 

da amostra 

14 

The Public Health 
Governance of the 

COVID-19 
Pandemic: A 
Bibliometric 

Analysis (2022) 

Healthcare 
Análise 

bibliométrica 

Reforça a os 
interesses de pesquisa 

sobre governança 
Apresenta a 

governança em saúde 
como tendência de 

pesquisa 

Utiliza apenas 
uma base para 

pesquisa 
Não aborda os 

critérios de 
governança em 

saúde 

15 

Contributing to 
collaborative 

health governance 
in Africa: a realist 
evaluation of the 
Universal Health 

Coverage 
Partnership (2022) 

Bmc Health 
Services 
Research 

Estudo de 
caso 

Estabelece os 
componentes da 

governança 
colaborativa 

Busca compreender 
como as diferenças 
regionais afetam as 

relações de 
governança 

A análise 
restringe-se à 
perspectiva da 

parceria 

16 

Civil society-
mediated 

governance: 
Making social 

security programs 
work through 

Journal Of 
Public Affairs 

Estudo de 
caso 

Define a importância 
da Audiência Pública 
como instrumento de 

governança 

A análise 
restringe-se à 

perspectiva da a 
Audiência 

Pública como 
meio de 
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public hearings in 
India (2022) 

comunicação 
entre partes 
relacionadas 

17 

Hospital service 
networks: 

governance as a 
practice of control 
and regulation of 

bureaucratic 
processes (2022) 

Revista 
Gestao 

Organizacional 

Estudo de 
caso 

Apresenta categorias 
operacionais de 
governança e 

possíveis indicadores 
Indica prevalência das 
categorias de controle 

Pequena 
amostragem 

Dificuldade no 
extrapolamento 
dos resultados 

18 

COVID-19 in 
China: Power, 

Transparency and 
Governance in 
Public Health 
Crisis (2020) 

Healthcare 
Estudo de 

caso 

Relaciona as 
diferenças de interesse 

nacional e local em 
saúde 

Enfatiza a necessidade 
de transparência na 

governança 

Limita-se a um 
estudo de um 
caso de crise 
(atípica) de 

saúde pública 

19 

Communication 
and leadership in 
healthcare quality 

governance 
Findings from 

comparative case 
studies of eight 

public hospitals in 
Australia (2020) 

Journal Of 
Health 

Organization 
And 

Management 

Estudo de 
caso 

Analisa alguns 
elementos de 
governança 

Resultados 
limitam-se ao 

contexto 
analisado 

Reconhece a 
insuficiência dos 

elementos de 
governança 
analisados 

20 

Institutionalising 
participatory health 

governance: 
lessons from nine 

years of the 
National Health 

Assembly model in 
Thailand (2019) 

Bmj Global 
Health 

Estudo de 
caso 

Demonstra como a 
Assembeia Nacional 
de Saúde possibilitou 

aos cidadão 
contribuírem com a 

governança em saúde 

A análise 
restringe-se ao 

uso da 
Assembleia 

Nacional como 
mecanismo de 

diálogo entre as 
partes 

21 

Private 
management and 
governance styles 

in a Japanese 
public hospital: A 

story of west 
meets east (2020) 

Social Science 
& Medicine 

Estudo de 
caso 

Explica sobre as 
interferências dos 

médicos nas decisões 
de governança 
Evidencia uma 

resistência local ao 
modelo da Nova Getão 

Pública 

Resultados 
limitam-se ao 

contexto 
analisado 

Insuficiência dos 
elementos de 
governança 
analisados 

22 

An Integrated 
Power and 

Efficiency Model of 
Contractual 

Channel 
Governance: 
Theory and 
Empirical 

Evidence (2019) 

Journal Of 
Marketing 

Survey 

Concilia uma visão das 
teorias do poder com 
teorias da eficiência 
sobre o desenho da 

governança contratual 

O modelo 
guarda relação 
de dependência 
em relação ao 

controle 
exercido pelo 

poder judiciário 

23 

Managing in a 
Complex World: 
Accounting and 

Governance 
Choices in 

Hospitals (2013) 

European 
Accounting 

Review 

Revisão 
bilbiográfica 

Estabelece uma a 
relação entre 
governança e 
desempenho 

Apresenta algumas 
relações entre atores 

de governança internos 
e externos 

A análise limita-
se à perspectiva 

contabil 
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24 

Examining 
Governance in 

Hospital 
Operations: The 
Effects of Trust 
and Physician 
Employment in 

Achieving 
Efficiency and 

Patient 
Satisfaction (2020) 

Decision 
Sciences 

Survey e 
Modelagem 

de Equações 
Estruturais 
Moderadas 

Analisa a integração de 
processos, eficiência 

operacional e 
satisfação do paciente 

como elementos de 
governança 

Fornece dados 
relevantes sobre como 

a confiança e o 
emprego de médicos 

podem melhorar o 
desempenho da 

governança 

Utiliza a 
aplicação do 
modelo Lean 

como ponto de 
partida 

Considera 
apenas os 

profissionais 
médicos para 

uma análise da 
confiança 

25 
Fuzzy Governance 

Model (2021) 
Mathematics Fuzzy 

Evidencia po rmeio de 
um modelo matemático 

uma relação positiva 
entre as funções dos 

agentes de governança 
corporativa em um 
sistema de gestão. 

Incerteza quanto 
à replicabilidade 
do modelo em 

outras áreas de 
negócio 

26 

Public Voice via 
Social Media: Role 

in Cooperative 
Governance 
during Public 

Health Emergency 
(2020) 

International 
Journal Of 

Environmental 
Research And 
Public Health 

Estudo de 
caso 

Indica a importância da 
participação pública 
como mecanismo de 

governança 
cooperativa 

A análise limita-
se à 

documentação 
disponibilizada 
pelo governo 

local 

27 

Beyond theory: 
Towards a 

probabilistic 
causation model to 

support project 
governance in 
infrastructure 

projects (2017) 

International 
Journal Of 

Project 
Management 

Pontuação 
Baynesiana 

Propõe um modelo de 
governança para 

projetos a partir de 
variáveis eleitas 

Desconsidera a 
fatores 

associados a 
mecanismos 
informais de 
governança 

28 

Anarchy as a 
Model for Network 

Governance 
(2012) 

Public 
Administration 

Review 

Revisão 
bilbiográfica 

Aborda uma 
perspectiva de teorias 
de rede na governança 

pública 
Obetiva a uma 

construção orgânica 
das redes de 
governança 

Reconhece uma 
diminuição no 

nível de 
responsabilidade 
dos agentes no 

modelo proposto 

29 

Governance and 
the effectiveness 
of public health 

subsidies: 
Evidence from 

Ghana, Kenya and 
Uganda (2017) 

Journal Of 
Public 

Economics 
Survey 

Explora problemas 
acerca da efetividade 

da governança em 
saúde 

Escopo de 
pesquisa 
limitado 

30 

Applying 
Metaethical and 

Normative Claims 
of Moral 

Relativism to 
(Shareholder and 

Stakeholder) 
Models of 
Corporate 

Journal Of 
Business 

Ethics 

Revisão 
bilbiográfica 

Fornece meios de 
compreender a 
aplicação do 

relativismo moral à 
governança corporativa 

Deixa de 
relacionar os 
elementos de 

governança com 
a teoria da 

acomodação 
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Governance 
(2016) 

Fonte: Autor (2022) 

 

A análise foi realizada em 30 artigos, divididos quanto ao seu método em oito 

estudos de Revisão bibliográfica, seis em pesquisa Survey, 12 estudos de estudo de 

caso. Os métodos Pontuação Baynesiana, Análise comparativa, Fuzzy e Análise 

bibliométrica foram utilizados em 01 estudo cada. 

 

 

5.4 CRITÉRIOS DA DIMENSÃO GOVERNANÇA APLICÁVEIS À AVALIAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

Através da leitura do portfólio bibliográfico foi realizada segunda etapa da 

Análise de Conteúdo por meio da decomposição da dimensão governança enquanto 

critério de avaliação de políticas públicas. Para tanto, as ideias foram 

operacionalizadas a partir da descrição do conteúdo manifesto nas comunicações 

(artigos), de modo a localizar as variáveis recorrentes e, portanto, comuns entre os 

autores pesquisados.  

Ao se analisar o conteúdo dos achados bibliográficos, complementado por 

referencias adicionais como guias operacionais de avaliação, dez critérios de 

governança foram identificados como recorrentes. Os critérios com aproximação ou 

identidade semântica foram aglutinados e considerados como um único critério, por 

guardarem uma relação de sentido aproximada ou correspondente, embora com 

eventual distinção sintática.  

O QUADRO 6 sintetiza os principais achados, definindo os critérios avaliados, 

seus significados e os autores que abordaram e enalteceram estes critérios. 

 

QUADRO 6 – Critérios da dimensão governança presentes no portfólio bibliográfico 

Critério avaliado Definição Autores 

Alinhamento 
estratégico/estratégia 

organizacional/propósito 

Definição e comunicação 
da missão ou propósito 
institucional às partes 

interessadas 

Brown (1994); Mazurenko Et Al. (2019); 
Yang Et Al. (2018); Thiel Et Al. (2018); 
Bertoncello Et Al. (2015); Ensslin Et Al. 
(2017); Chauvin Et Al. (2016) 

Liderança 

Direção estratégica de 
uma organização ou ainda 
a capacidade de inspirar 
orientada para objetivos 

Thiel Et Al. (2018); Ayalew (2021); Fan Et 
Al. (2020); Agyepong Et Al. (2018); 
Veronesi Et Al. (2015); Brown (2020); 
Kanninen Et Al. (2019); Chauvin Et Al. 
(2016); Culica; Prezio (2009); Lira Et Al. 
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(2017); Underwood; Hayne (2017); 
Dobrzykowski; Mcfadden (2020); 
Bertoncello Et Al. (2015); Gazley; 
Nicholson-Crotty (2018) 

Auditoria 
Existência de mecanismos 
de testagem de controles 

Barroso Et Al. (2018); Merino Et Al. (2010); 
Mills (2016); Cardoni Et Al. (2020); 
Mancilla-Rendon Et Al. (2021); Duran Et 
Al. (2019) 

Controle e gestão de 
riscos 

Medidas adotadas para 
evitar erros e inibir 

oportunismos 

Chauvin Et Al. (2016); Veloso Et Al. (2022); 
Naryshkina V Et Al. (2019); Macgillivray; 
Richards (2015); Cardoni Et Al. (2020) 

Eficiência 

Capacidade de escolha 
dos meios adequados à 
obtenção dos resultados 

institucionais 

Ayalew (2021); Chauvin Et Al. (2016); 
Blank; Van Hulst (2011); Carson; Ghosh 
(2019); Pavroz (2017); Pirozek Et Al. 
(2015); Martynyshyn Et Al. (2021); Dollery; 
Johnson (2007); Mohammadi Et Al. (2019); 
Blank; Van Hulst (2011); Zhudi Et Al. 
(2021); Pinto Et Al. (2021); Abdou (2021); 
Vian; Bicknell (2014) 

Eficácia 
Capacidade de o alcance 
dos objetivos institucionais 

Vian; Bicknell (2014); Ayalew (2021); 
Chauvin Et Al. (2016). Pirozek Et Al. 
(2015); Nobbie; Brudney (2003); Dizon-
Ross Et Al. (2017); Cardinaels (2009); 
Alexander Et Al. (2008); Bezenjani Et Al. 
(2020); Pinto Et Al. (2021); Von Danwitz 
(2018); Abdou (2021) 

Integridade/corrupção 
Conformidade às leis e 
regulamentos vigentes 

Chauvin Et Al. (2016); Pavroz (2017); 
Agyepong Et Al. (2018); Weiner; Alexander 
(1993) 

Transparência/prestação 
de contas 

Comunicação dos 
resultados operacionais da 

instituição 

Vian; Bicknell (2014); Yang Et Al. (2018); 
Chauvin Et Al. (2016); Pinto Et Al. (2021); 
Zhang; Zhang (2020); Eeckloo Et Al. 
(2004); Abdou (2021); Rusydi Et Al. 
(2020b); Martynyshyn Et Al. (2021); Rusydi 
Et Al. (2020a) 

Responsabilidade 

Capacidade de 
responsabilização de um 
indivíduo em decorrência 

dos atos praticados 

Chauvin Et Al. (2016); Vian; Bicknell 
(2014); Duran Et Al. (2019); Eeckloo Et Al. 
(2004); Abdou (2021); Rusydi Et Al. 
(2020a); Rusydi Et Al. (2020b); 
Martynyshyn Et Al. (2021); Yang Et Al. 
(2018) 

Justiça/equidade 

Garantia de tratamento do 
indivíduo com respeito e 
em conformidade com a 

legislação 

Martynyshyn Et Al. (2021); Rusydi Et Al. 
(2020b); Rusydi Et Al. (2020a); Clarke Et 
Al. (2013); Dzulkifli Et Al. (2020); 
Thompson (2020) 

Fonte: autor (2022) 

 

Os critérios identificados na literatura se verificam mais ou menos presentes 

nos guias referenciais de governança. Em guias referenciais internacionais, os 

elementos tradicionalmente avaliados em governança em saúde são: propósito, 

liderança, auditoria, controle, gerenciamento de riscos, eficiência, efetividade, 

integridade, transparência e responsabilidade (VOLUNTEER NOW, 2022). 
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Para o Banco Mundial (2007), os requisitos de uma boa governança são: a 

legitimidade, a equidade, a responsabilidade, a eficiência, a probidade, a 

transparência e a responsabilidade. 

No Brasil, o Guia de Governança e Gestão em Saúde do Tribunal de Contas 

da União estabelece que os mecanismos de governança desdobram-se em três 

componentes, a saber: liderança, estratégia e controle, os quais, por sua vez, 

desdobram-se em dez práticas, sendo: a) pessoas e competências, b) princípios e 

comportamentos, c) liderança organizacional e, d) sistema de governança associadas 

ao componente liderança; a) relacionamento com partes interessadas, b) estratégia 

organizacional e, c) alinhamento “transorganizacional” associadas ao componente 

estratégia e controle e; a) gestão de riscos e controles internos, b) auditoria interna e, 

c) accountability e transparência associados ao componente controle (BRASIL, 2018). 

Observa-se, assim que, estabelecidas as correlações com os critérios 

identificados na literatura, o guia do TCU não considera eficiência, eficácia e equidade 

como critérios de governança a serem avaliados nas instituições públicas de saúde. 

No entanto, trata-se de boas práticas percebidas no ambiente privado e aplicáveis ao 

público de acordo com o IBGC (2009). 

A necessidade de um alinhamento da estratégia dos processos está 

intrinsecamente ligada à noção de propósito da uma instituição. Sabe-se que os 

processos da instituição precisam estar alinhados à estratégia organizacional também 

por meio de práticas e métodos de governança que visam a melhoria contínua dos 

processos (ENSSLIN et al. 2017). Traduzido para a área da saúde se refere à 

capacidade de articular e integrar os objetivos, prioridades e ações do setor de saúde 

com as políticas públicas e as estratégias gerais do governo, envolvendo a 

coordenação e o planejamento eficiente dos recursos para maximizar o impacto na 

saúde da população. 

Quanto à liderança, pode ser exercida em diferentes níveis: um nível de 

equipe voltado a um pequeno grupo focado em uma determinada tarefa ou tarefas, 

um nível operacional que envolve a liderança de vários líderes de equipe, ou ainda 

um nível estratégico, que envolve a liderança de toda uma organização ou divisão 

principal de uma organização com vários líderes operacionais sob sua direção 

(AGYEPONG et al. 2018). Na saúde a liderança é importante para estabelecer direção 

clara e visão compartilhada no setor de saúde e para inspirar pessoas a trabalhar 

juntas em busca de resultados. 
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O tipo de liderança reflete em diversos aspectos dos resultados de uma 

instituição. Os conselhos de administração de entidades hospitalares que contam com 

a participação de diretores executivos e especialistas médicos têm desempenho 

operacional financeiro superior na comparação com conselhos de hospitais 

constituídos apenas por membros da comunidade local (CARDINAELS; 

SODERSTROM 2013). Além disso, o estudo de Veronesi et al. (2015) indica a 

existência de uma relação positiva entre uma maior participação clínica nos conselhos 

hospitalares e a experiência do paciente. 

A auditoria também guarda um papel fundamental e complementar ao do 

Estado enquanto agente fiscalizados. Mills (2016) afirma que pesquisadores debatem 

acerca da eficiência de eficácia da mudança da regulação unicamente pelo Estado 

para modelos autorregulados. Nesse sentido, o modelo de auditoria interna ou 

voluntária podem ser entendidos como mecanismos de autorregulação privada 

orientados pelas melhores práticas para desenvolver uma reputação de 

responsabilidade social corporativa bem como para melhorar continuamente a 

eficiência e a conformidade de uma instituição (MILLS, 2016). Na área da saúde e 

auditoria contribui na verificação da conformidade com as normas, políticas e 

procedimentos estabelecidos, bem como a identificação de possíveis problemas e 

oportunidades de melhoria.  

 

 

5.5 IDENTIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE GOVERNANÇA NO PNASS 

 

Na terceira etapa da aplicação da Análise de Conteúdo é analisada a 

identificação de correspondência entre os critérios de governança encontrados na 

fase anterior e os elementos do PNASS, de acordo com a descrição dos conteúdos 

encontrados nas mensagens, entendidas como os achados resultantes da pesquisa 

bibliográfica e dos documentos oficiais e normativos que orientam o Programa.  

A análise será realizada sob duas perspectivas, uma primeira voltada para a 

base orientativa/principiológica do programa, visando identificar se, do ponto de vista 

da concepção do programa os critérios de governança são compatíveis e, uma 

segunda voltada para a identificação da presença dos critérios de governança nos 

instrumentos do PNASS.   
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Dessa fase espera-se como resultado a condensação das ideias e 

informações obtidas a partir da análise. Pretende-se ainda a organização dos 

resultados em quadros sinóticos que resumem a análise. 

Considerando que o PNASS tem como objetivo geral a avaliação dos serviços 

de saúde que recebem recursos financeiros provenientes do Ministério da Saúde, uma 

análise da governança é realizada a partir dos objetivos que orientam o programa: 

 

QUADRO 7 – Objetivos específicos do PNASS 

Objetivo Descrição 

Objetivo 01 
Consolidar o processo de avaliações sistemáticas dos 
estabelecimentos de atenção especializada em saúde, ambulatoriais e 
hospitalares. 

Objetivo 02 
Conhecer o perfil da gestão dos estabelecimentos de Atenção 
Especializada avaliados. 

Objetivo 03 
Aferir a satisfação dos usuários do SUS nos estabelecimentos 
avaliados. 

Objetivo 04 
Incorporar indicadores que meçam o resultado da atenção/assistência 
prestada pelos estabelecimentos avaliados. 

Objetivo 05 
Conhecer a inserção dos estabelecimentos de Atenção Especializada 
avaliados como ponto de atenção da Rede de Atenção à Saúde. 

Objetivo 06 
Incentivar, pedagogicamente, a cultura avaliativa no processo de 
trabalho dos gestores de saúde. 

Objetivo 07 Incentivar a cultura avaliativa em estabelecimentos de saúde do SUS. 

Objetivo 08 Consolidar o Pnass como um instrumento de gestão do SUS. 

Objetivo 09 
Transformar o Pnass em uma ferramenta estratégica de regulação do 
SUS. 

Fonte: BRASIL (2015) 

 

Para identificação de alinhamento de um dado critério de governança ao 

programa, levou-se em consideração mensagens contidas nos objetivos específicos 

do PNASS.  

O critério Alinhamento estratégico refere-se à capacidade de articular e 

integrar os objetivos, prioridades e ações do setor de saúde com as políticas públicas 

e as estratégias gerais do governo, atendendo assim aos objetivos específicos n. 1, 

6, 7, 8 e 9 do PNASS.  

O critério Liderança refere-se à capacidade de influenciar e motivar pessoas 

para alcançar objetivos comuns e, por esse motivo, alinhando-se aos objetivos 

específicos n. 1 e 2 do PNASS. 

O critério Auditoria refere-se à avaliação independente e sistemática das 

atividades, transações e decisões do setor de saúde, envolvendo a verificação da 

conformidade com as normas, políticas e procedimentos estabelecidos (MANCILLA-



74 

 

 

RENDON ET AL, 2021), coadunando-se aos objetivos específicos n. 1, 4, 6, 7, 8 e 9 

do PNASS. 

O critério Controle e gestão de riscos refere-se à capacidade de identificar, 

avaliar e gerenciar os riscos associados às atividades e ações do setor de saúde, 

garantindo a segurança dos pacientes, a qualidade dos cuidados de saúde e a 

proteção dos recursos públicos (MACGILLIVRAY E RICHARDS, 2015; CARDONI ET 

AL, 2020), atendendo, deste modo aos objetivos específicos n. 1, 4, 6, 7, 8 e 9 do 

PNASS. 

O critério Eficiência é compreendido a partir da capacidade de alcançar os 

resultados desejados com o uso mínimo possível de recursos com vistas a garantir a 

sustentabilidade do sistema de saúde (PAVROZ, 2017; PIROZEK ET AL, 2015; 

MOHAMMADI ET AL, 2019) atendendo, deste modo aos objetivos específicos n. 1, 3, 

4, 6, 7, 8 e 9 do PNASS. 

O critério Eficácia consiste na capacidade de alcançar os resultados 

desejados de forma consistente e confiável, servindo de esteio também para avaliar a 

efetividade do sistema de saúde e para garantir que os recursos sejam utilizados de 

maneira apropriada para alcançar os resultados desejados (CHAUVIN ET AL. 2016. 

PIROZEK ET AL, 2015; CARDINAELS 2009), alinhando-se aos objetivos específicos 

n. 1, 3, 4, 6, 7, 8 e 9 do PNASS.  

O critério Integridade atua na prevenção de corrupção e conflitos de 

interesses, bem como a garantia de que as decisões e ações dos líderes de saúde 

sejam guiadas pelos melhores interesses da população em vez de influências 

externas ou pessoais (PAVROZ, 2017; AGYEPONG ET AL, 2018), alinhando-se aos 

objetivos específicos n. 1, 2, 3, 4, 7, 8 e 9 do PNASS.  

O critério Transparência possibilita a disponibilidade e acessibilidade de 

informações relevantes às partes interessadas do sistema para que compreendam o 

seu funcionamento, possibilitando julgamentos informados sobre sua eficácia e 

eficiência (YANG ET AL, 2018; ZHANG; ZHANG, 2020) atendendo, deste modo aos 

objetivos específicos n. 1, 3, 4, 7, 8 e 9 do PNASS. 

O critério Responsabilidade enquanto obrigação de prestar contas pelas 

ações e decisões dos líderes e pelo uso de recursos do setor de saúde incentiva a 

transparência e a integridade, ao permitir que as ações dos líderes sejam submetidas 

a um escrutínio adequado (VIAN; BICKNELL, 2014; DURAN ET AL, 2019), 

coadunando-se aos objetivos específicos n. 1, 2, 3, 4, 6, 7, 8 e 9 do PNASS. 
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O critério Justiça consiste na garantia de que todos tenham acesso aos 

serviços de saúde de qualidade, independentemente de sua raça, gênero ou classe 

social, minimizando as desigualdades para garantir que todos tenham as mesmas 

oportunidades de atingir e manter uma boa saúde (RUSYDI ET AL, 2020A; 

THOMPSON, 2020) e, por isso, coaduna-se aos objetivos específicos n. 1, 3, 4, 6, 7, 

8 e 9 do PNASS. 

O QUADRO 8 sintetiza os achados na identificação de alinhamento entre os 

critérios de governança e os objetivos específicos do PNASS: 

 

QUADRO 8 – Alinhamento dos critérios de governança aos objetivos específicos do PNASS 

Critério Alinhamento ao PNASS 

Alinhamento estratégico/estratégia 
organizacional/propósito 

Objetivos específicos n. 1, 6, 7, 8 e 9 

Liderança Objetivos específicos n. 1 e 2 

Auditoria Objetivos específicos n. 1, 4, 6, 7, 8 e 9 

Controle e gestão de riscos Objetivos específicos n. 1, 4, 6, 7, 8 e 9 

Eficiência Objetivos específicos n. 1, 3, 4, 6, 7, 8 e 9 

Eficácia Objetivos específicos n. 1, 3, 4, 6, 7, 8 e 9 

Integridade/corrupção Objetivos específicos n. 1, 2, 3, 4, 7, 8 e 9 

Transparência/prestação de contas Objetivos específicos n. 1, 3, 4, 7, 8 e 9 

Responsabilidade Objetivos específicos n. 1, 2, 3, 4, 6, 7, 8 e 9 

Justiça/equidade Objetivos específicos n. 1, 3, 4, 6, 7, 8 e 9 

Fonte: autor (2022) 

 

Considerando que, os critérios de governança extraídos da revisão de 

literatura constituem elementos de avaliação de políticas públicas de saúde, é possível 

inferir que todos atendem ao objetivo específico n. 1 do PNASS, visto que contribuem 

como elementos de avaliação e auxiliam na compreensão do comportamento das 

instituições de saúde de forma sistematizada.  

Uma vez identificado que todos os critérios de governança se encontram 

alinhados aos objetivos específicos do PNASS, passou-se à análise de uma 

identificação de correspondência entre os critérios de governança e os instrumentos 

de avaliação do PNASS no intuito de verificar se os critérios de governança estão 

também refletidos nos instrumentos de avaliação. 

O critério Alinhamento Estratégico, avaliado a partir da existência de uma 

definição e comunicação da missão ou propósito institucional com partes 

interessadas, coaduna-se aos objetivos específicos do PNASS na medida em que 

contribui para a consolidação do PNASS como um instrumento de gestão do SUS.  
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O planejamento orientado a partir da missão institucional contribui para que 

as ações sejam concretizadas de forma estratégica, evitando o desvirtuamento do 

propósito institucional (YANG ET AL, 2018). Nesse sentido, o critério Planejamento e 

organização, itens 7 a 12 do Roteiro de Verificação do PNASS cuida de explorar o 

critério Alinhamento Estratégico ao verificar, por exemplo, a existência de 

planejamento institucional em relação à objetivos, missão e diretrizes da instituição 

nos últimos anos.  

O critério Liderança, entendido como direção estratégica de uma organização 

ou ainda a capacidade de inspirar orientada para objetivos, permite compreender o 

modo de funcionamento da instituição no nível estratégico - vale dizer, o 

funcionamento da liderança da instituição avaliada (AGYEPONG ET AL, 2018; 

KANNINEN ET AL, 2019; BERTONCELLO ET AL. 2015). Sendo assim, o critério 

Modelo Organizacional, itens 25 a 30 do Roteiro de Verificação do PNASS contribui 

para apreciação do critério Liderança ao avaliar, por exemplo, a definição quanto a 

existência de cargos de liderança (item 25), ou ainda, a formação em gestão de 

serviços de saúde dos gestores administrativos (item 27) 

O critério Auditoria, avaliado a partir da existência de mecanismos de 

testagem de controles permite aferir o resultado dos serviços prestados pelos 

estabelecimentos avaliados a partir dos controles existentes. Nesse sentido, contribui 

para o fortalecimento de uma cultura de avaliação ao incentivar o estabelecimento de 

controles voltados à prestação do serviço de saúde.  

No caso do PNASS, o que se verifica no critério Gestão de Contratos, itens 1 

a 6 do Roteiro de Verificação, é a avaliação e testagem de controles no que diz 

respeito aos contratos com prestadores de serviço terceirizados, de modo a 

estabelecer uma correlação com o critério de governança Auditoria, como por exemplo 

a verificação quanto à existência de instrumentos de acompanhamento dos contratos 

com prestadores de serviço (item 4).  

O critério Controle e Gestão de Riscos, compreendido a partir da existência 

de medidas adotadas para evitar erros e inibir oportunismos é adotado a partir da 

perspectiva institucional, portanto compreende uma análise dos riscos associados à 

gestão do serviço de saúde.  

No âmbito do PNASS, o critério Gerenciamento de Risco e Segurança do 

Paciente, itens 31 a 36 do Roteiro de Verificação, volta-se à perspectiva técnica e/ou 

do paciente, motivando, mormente, uma avaliação quanto aos requisitos sanitários. 
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Nesse sentido, não é possível estabelecer uma correlação imediata entre o critério de 

governança Controle e Gestão de Riscos e o critério Gerenciamento de Risco e 

Segurança do Paciente do PNASS, de modo que não se verifica observável a 

presença do critério de governança Controle e Gestão de Riscos na versão atual do 

PNASS.  

O critério Eficiência contribui para uma avaliação do resultado da 

atenção/assistência prestada pelos estabelecimentos de saúde tal qual o critério da 

Eficácia. Enquanto o critério da Eficiência pode apreendido por meio da verificação 

quanto à capacidade de escolha dos meios adequados à obtenção dos resultados 

institucionais, o critério da Eficácia é verificado a partir da Capacidade de alcance dos 

objetivos institucionais. 

A partir deste raciocínio, verifica-se que os seguintes critérios do PNASS 

encontram correspondência com o critério da Eficiência:  

a) Gestão da Infraestrutura e Ambiência, itens 37 a 42 do Roteiro de 

Verificação;  

b) Gestão de Equipamentos e Materiais, itens 43 a 48 do Roteiro de 

Verificação;  

c) Serviços de Apoio Técnico e Administrativo à Atividade Finalista do 

Estabelecimento, itens 67 a 72 do Roteiro de Verificação;  

d) Protocolos Administrativos e Clínicos, itens 79 e 84 do Roteiro de 

Verificação; 

e) Atenção Imediata – Urgência e Emergência, itens 97 a 102 do Roteiro 

de Verificação;  

f) Atenção em Regime Ambulatorial Especializado, itens 103 a 108 do 

Roteiro de Verificação;  

g) Atenção em Regime de Internação, itens 109 a 114 do Roteiro de 

Verificação;  

h) Atenção em Regime de Terapia Intensiva, itens 115 a 120 do Roteiro de 

Verificação;  

i) Atenção Cirúrgica e Anestésica, itens 121 a 126 do Roteiro de 

Verificação;  

j) Atenção Materna e Infantil, itens 127 a 132 do Roteiro de Verificação;  

k) Atenção em Terapia Renal Substitutiva, itens 133 a 138 do Roteiro de 

Verificação,  
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l) Atenção em Hemoterapia, itens 139 a 144 do Roteiro de Verificação,  

m) Atenção em Serviços de Reabilitação, itens 145 a 150 do Roteiro de 

Verificação,  

n) Obrigações dos Estabelecimentos Oncológicos e Responsabilidades, 

itens 151 a 156 do Roteiro de Verificação;  

o) Atenção em Radioterapia, itens 157 a 162 do Roteiro de Verificação; 

p) Atenção em Oncologia Clínica, itens 163 a 168 do Roteiro de Verificação;  

q) Atenção Hematológica, itens 169 a 174 do Roteiro de Verificação e;  

r) Atenção Oncológica Pediátrica, itens 175 a 180 do Roteiro de Verificação 

 

Quanto ao critério da Eficácia, muito embora não encontre correspondência 

com os critérios do PNASS, guarda uma estreita relação com o resultado da avaliação 

obtido por meio do Questionário da Avaliação da Satisfação dos Usuários e do 

Conjunto de Indicadores.  

O alcance dos objetivos institucionais aferido pelo Questionário da Avaliação 

da Satisfação dos Usuários decorre de avaliação quanto ao grau de satisfação do 

usuário em relação ao serviço efetivamente prestado.  

O Conjunto de Indicadores, por sua vez, possibilita a comparação dos 

resultados de uma dada instituição com as demais a partir das informações 

cadastradas no Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) e no Sistema de 

Informação Hospitalar (SIH). Logo, ambos contribuem para uma verificação quanto ao 

alcance dos objetivos institucionais, sendo que o Questionário da Avaliação da 

Satisfação dos Usuários afere o alcance dos objetivos de acordo com o ponto de vista 

do usuário do serviço, ao passo que o Conjunto de Indicadores possibilita avaliar o 

alcance dos objetivos de uma dada instituição em comparação com outras.  

O critério Integridade possibilita uma avaliação quanto à conformidade às leis 

e regulamentos vigentes, permitindo uma compreensão refinada sobre o 

comportamento institucional quanto ao cumprimento dos dispositivos legais. Na 

versão atual do PNASS não se verifica observável o estabelecimento de 

correspondência com o critério de governança Integridade.  

O critério Transparência estabelece a necessidade de comunicação dos 

resultados operacionais e oportuniza o acesso à informação aos interessados. No 

âmbito do PNASS, o objetivo específico n.4 estabelece a incorporação de indicadores 

que meçam o resultado da atenção/assistência prestada pelos estabelecimentos e 
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resta complementado pelo critério Gestão da Informação, itens 13 a 18 do Roteiro de 

Verificação, o qual, por sua vez, estabelece no item 18 uma verificação quanto à 

divulgação da informação e dos indicadores de gestão e da assistência com o objetivo 

de coletivizá-los de forma transparente.  

O critério Responsabilidade a partir do qual se verifica a capacidade de 

responsabilização de um indivíduo em decorrência dos atos praticados permite 

conhecer melhor o perfil da gestão de uma instituição. Na versão atual do PNASS não 

se verifica observável o estabelecimento de correspondência com o critério de 

governança Integridade. 

O critério Equidade, por meio do qual se busca verificar a existência de 

garantia de tratamento do indivíduo de acordo com as suas necessidades com 

respeito e em conformidade com a legislação, contribui para a mensuração quanto ao 

resultado da atenção/assistência prestada pelos estabelecimentos, mas também do 

tratamento adequado aos próprios empregados e colaboradores da instituição, 

permitindo uma aferição quanto à justiça na atenção recebida. 

À vista disso, no contexto do PNASS, os critérios Gestão de Pessoas, itens 

19 a 24 do Roteiro de Verificação e Gestão do Cuidado, itens 85 a 90 do Roteiro de 

Verificação cuidam de estabelecer itens de verificação na busca pelo tratamento 

respeitoso ao indivíduo, seja ele usuário direto do serviço, como por exemplo no item 

86, onde se avalia a existência de acolhimento e estratégias de atendimento às 

necessidades dos usuários, seguindo critérios de avaliação de risco/vulnerabilidade, 

ou então um colaborador de uma dada instituição, como por exemplo no item 20, no 

qual se verifica se os trabalhadores possuem vínculos com contrato de trabalho 

assegure seus direitos trabalhistas previstos nas leis trabalhistas. 

 

QUADRO 9 – Identificação de correspondência entre critérios de governança  

e critérios do PNASS 

Critério de governança Critério de correspondência no PNASS 
Correspondência no 

PNASS 

Alinhamento 
estratégico/estratégia 

organizacional/propósito 
- Planejamento e organização 

Itens 7 a 12 do 
Roteiro de Verificação 

Liderança - Modelo organizacional 
Itens 25 a 30 do 

Roteiro de Verificação 

Auditoria - Gestão de Contratos 
Itens 1 a 6 do Roteiro 

de Verificação 

Controle e gestão de 
riscos 

- - 
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Eficiência 

- Gestão da Infraestrutura e Ambiência 
- Gestão de Equipamentos e Materiais 

- Serviços de Apoio Técnico e Administrativo à 
Atividade Finalista do Estabelecimento 
- Protocolos Administrativos e Clínicos 

- Atenção Imediata – Urgência e Emergência 
- Atenção em Regime Ambulatorial 

Especializado 
- Atenção em Regime de Internação 

- Atenção em Regime de Terapia Intensiva 
- Atenção Cirúrgica e Anestésica 

- Atenção Materna e Infantil 
- Atenção em Terapia Renal Substitutiva 

- Atenção em Hemoterapia 
- Atenção em Serviços de Reabilitação 

- Obrigações dos Estabelecimentos 
Oncológicos e Responsabilidades 

- Atenção em Radioterapia 
- Atenção em Oncologia Clínica 

- Atenção Hematológica 
- Atenção Oncológica Pediátrica 

Itens 37 a 48, 67 a 72, 
79 a 84 e 97 a 180 do 
Roteiro de Verificação 

Eficácia -  

Questionário da 
Avaliação da 

Satisfação dos 
Usuários e Conjunto 

de Indicadores 

Integridade/corrupção - - 

Transparência/prestação 
de contas 

- Gestão da Informação 
Itens 13 a 18 do 

Roteiro de Verificação 

Responsabilidade - - 

Justiça/equidade 
- Gestão de Pessoas 
- Gestão do Cuidado 

Itens 19 a 24 e 85 a 
90 do Roteiro de 

Verificação 

Fonte: autor (2022) 

 

A partir dos resultados obtidos é possível identificar que os critérios de 

governança: Alinhamento Estratégico, Liderança, Auditoria, Eficiência, Eficácia, 

Transparência e Justiça são avaliados em alguma medida no PNASS, ao passo que 

os critérios: Controle e Gestão de Riscos, Integridade e Responsabilidade não 

possuem uma identificação de correspondência na versão atual do programa.  

A partir da literatura pesquisada não foi possível identificar as causas e/ou 

fatores que levaram os responsáveis pelo programa a considerar ou não a inclusão 

dos critérios de Controle e Gestão de Riscos, Integridade e Responsabilidade na 

avaliação. Imagina-se, contudo, que tal fato se deva à uma ausência de uniformidade 

dos critérios de governança nos dispositivos que orientam o programa.  
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6 CONCLUSÃO 

 

No presente capítulo são tecidas as conclusões obtidas com a realização da 

pesquisa, sendo realizada uma avaliação quanto ao cumprimento dos objetivos 

pretendidos com o trabalho, bem como eventuais arestas e possibilidades para novas 

produções.  

Embora nem sempre a correlação entre governança e avaliação possa 

parecer óbvia, ambas emergem ganham destaque a partir do pensamento neoliberal 

e das práticas do NPM. O neoliberalismo buscou reduzir o papel do Estado, 

reposicionando-o como um agente de mercado, favorecendo a aplicação dos 

instrumentos de avaliação como mecanismos de avaliação da eficiência e/ou 

desempenho estatal, tendo o Banco Mundial um papel de destaque nesse sentido por 

meio do fomento não somente da aplicação da avaliação com essa finalidade, como 

também do comparativo do desempenho estatal a partir de uma lógica de mercado.  

A incorporação da lógica do ambiente privado ao público por meio do NPM, 

por sua vez, contribuiu para a aproximação entre o público e o privado, de modo que 

o próprio termo governança passou a assumir uma pluralidade de significados do 

modo tal, que mesmo quando pensada para no ambiente público, a governança 

considera elementos de participação dos agentes privados e da sociedade civil, 

limitando a atuação estatal ao papel de mero agente regulador, ao invés de 

organizador e provedor dos serviços de saúde.  

No que tange à governança em saúde e avaliação dos serviços de saúde, é 

preciso reconhecer a importância do controle social exercido a partir da participação 

da sociedade civil, destinatária do serviço, de modo a permitir que as necessidades e 

expectativas da população sejam consideradas nas tomadas de decisões. Além disso, 

a governança em saúde também envolve a cooperação entre diferentes atores e 

níveis de governo, o que é fundamental para garantir a eficiência e a eficácia dos 

sistemas de saúde. 

Um dos seus principais desafios é garantir a equidade no acesso à assistência 

à saúde, especialmente para as populações mais vulneráveis. Para tanto, se faz 

necessária a implementação de políticas e programas que promovam a inclusão social 

e a redução das desigualdades socioeconômicas. 

Outro desafio importante é a garantia da qualidade dos serviços de saúde, 

incluindo também a capacitação e formação dos profissionais de saúde e gestores, 
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além da implementação de mecanismos de regulação e monitoramento que garantam 

o cumprimento de requisitos de governança, sendo a avaliação um instrumento 

recomendado para tanto. 

A pesquisa, amparada em revisão da literatura, debruçou-se sobre a 

identificação da presença de critérios avaliativos de governança no Programa 

Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde.  

Para tanto, foi realizado um levantamento bibliográfico sistematizado acerca 

das dimensões governança e avaliação de políticas públicas, seguido da estratificação 

dos critérios da dimensão governança aplicáveis à avaliação de políticas públicas 

encontrados.  

Por meio da revisão de literatura foi possível constituir portifólio bibliográfico 

sólido, identificando os principais autores e veículos de publicação sobre os temas 

pesquisados a partir da metodologia eleita.   

Ao todo foram identificados dez critérios de governança aplicáveis em 

avaliação de políticas públicas, sendo que os critérios: Alinhamento Estratégico, 

Liderança, Auditoria, Eficiência, Eficácia, Transparência e Justiça são avaliados em 

alguma medida no PNASS, ao passo que os critérios: Controle e Gestão de Riscos, 

Integridade e Responsabilidade não possuem uma identificação de correspondência 

na versão atual do programa. 

Tendo atingido ao objetivo pretendido, novas possibilidades de análise do 

PNASS surgem a partir dos resultados obtidos com a presente pesquisa, uma vez 

que, identificados os critérios de governança que guardam correspondência com o 

PNASS, torna-se possível imergir para uma análise qualitativa sobre o conteúdo de 

cada critério avaliativo presente no programa no intuito de melhor compreender se 

são avaliados em nível satisfatório, ou se necessitam de aperfeiçoamento.  

Do ponto de vista prático, a pesquisa também sinaliza quanto aos critérios de 

governança não avaliados na versão atual do PNASS, de forma a abrir espaço para 

discussão quanto à necessidade, ou não, de aprimoramento do programa neste 

aspecto. 

Há, no entanto, dúvidas sobre a continuidade do programa, tendo em vista 

que iniciou com uma proposta de aplicação bianual, que, de fato, não chegou a 

acontecer, de modo que a sua última avaliação aconteceu em 2015.  

A mercantilização dos serviços de saúde é um fator preocupante e que pode 

ter afetado a regularidade do programa. Ainda que o PNASS seja um programa 
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voltado à avaliação dos serviços de saúde que recebem recursos públicos, seus 

instrumentos avaliam, em última análise, a expectativa versus efetiva entrega dos 

serviços de saúde. Uma análise voltada predominantemente para a distribuição de 

recursos e para a eficiência econômica, como a feita pelo programa Previne Brasil, 

coloca em ênfase a análise econômica como fator de decisão para alocação de 

recursos.  

Além disso, transformações no cenário econômico, como a entrada de 

grandes fundos de investimento no segmento da saúde, podem ter afetado a 

qualidade da prestação dos serviços de saúde, considerando que estes voltam seus 

interesses, em última análise, para os resultados distribuídos aos 

acionistas/investidores.  

Acredita-se ainda que fatores e interesses políticos podem ter contribuído 

para uma descontinuidade material do programa. Não foram localizadas informações 

oficiais a respeito da descontinuidade do programa, ou de sua substituição pelo 

Previne Brasil, abrindo possibilidade para duas hipóteses: a) não há desejo político de 

formalizar a descontinuação do programa e, b) a complexidade de avaliação é 

tamanha, que não foi viabilizada nos últimos anos.  

A primeira se justifica por diversos motivos: no plano político a transparência 

nem sempre é a regra. Um modelo que democratiza o acesso à informação é desejado 

e temido, pois pode fornecer elementos objetivos contrários aos interesses dos 

especialistas e das elites filiados ao pensamento neoliberal. Do ponto de vista político-

econômico, os destinatários beneficiários dos recursos públicos podem nem sempre 

obter um desempenho bom ou ótimo do ponto de vista da avaliação, o que dificultaria 

justificar o repasse de recursos públicos em atendimento aos interesses dos agentes 

políticos, muito embora seja digno do Estado o papel de divulgar de forma 

transparente os dados relativos aos contratos estabelecidos e convênios firmados. 

Finalmente, a área da saúde é complexa e, em alguma medida, o programa pode não 

ter atendido às expectativas das partes interessadas.  

A segunda, embora nos pareça mais remota, pode ser compreendida a partir 

da necessidade de disponibilidade de recursos junto às entidades participantes, 

especialmente as universidades federais, para aplicação dos instrumentos de 

avaliação. A dimensão continental de um país como o Brasil também pode se 

apresentar como barreira à aplicação de um programa de avaliação de maneira 

uniforme, gerando eventuais discrepâncias na comparação entre dados regionais.  
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A despeito de eventual descontinuidade do programa, não há dúvidas de que 

PNASS pode contribuir como instrumento para a melhoria da gestão dos serviços de 

saúde, bem como para os respectivos processos de decisão, além de contribuir com 

a melhoria da qualidade serviços de saúde fornecidos à população.  
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ANEXO 1 – RELAÇÃO DOS ITENS DE VERIFICAÇÃO DO PNASS 

 

1. Gestão organizacional 

1.1.  Gestão de contratos 

 

1.2. Planejamento e organização 

 

1.3. Gestão da informação 
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1.4. Gestão de pessoas 

 

1.5. Modelo organizacional 
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2. Apoio técnico e logístico para a produção de cuidado 

2.1. Gerenciamento de risco e segurança do paciente 

 

2.2. Gestão da infraestrutura e ambiência 
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2.3. Gestão de equipamentos e materiais 

 

2.4. Alimentação e nutrição (Serviço/Unidade) 

 

 



105 

 

 

2.5. Assistência farmacêutica 

 

2.6. Processamento de roupas e materiais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



106 

 

 

2.7. Serviços de apoio técnico e administrativo à atividade finalista do 

estabelecimento 

 

3. Gestão da atenção à saúde e do cuidado 

3.1. Integração nas Redes Atenção à Saúde (RAS)  
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3.2. Protocolos administrativos e clínicos 

 

3.3. Gestão do cuidado 
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3.4. Acesso à estrutura assistencial 

 

4. Serviços/unidades específicas 

4.1. Atenção imediata – urgência e emergência 
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4.2. Atenção em regime ambulatorial especializado 

 

4.3. Atenção em regime de internação 
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4.4. Atenção em regime de terapia intensiva 

 

4.5. Atenção cirúrgica e anestésica 
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4.6. Atenção materna e infantil 

 

4.7. Atenção em Terapia Renal Substitutiva 
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4.8. Atenção em Hemoterapia 

 

4.9. Atenção em serviços de reabilitação 
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5. Assistência oncológica 

5.1. Obrigações dos estabelecimentos e responsabilidades 

 

5.2. Atenção Radioterápica 
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5.3. Atenção em Oncologia Clínica 

 

5.4. Atenção Hematológica 
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5.5. Atenção Oncológica Pediátrica 
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ANEXO 2 – QUESTIONÁRIO PNASS DA AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO DOS 

USUÁRIOS 

 

 

Perfil do usuário entrevistado 

Idade _______ 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Sexo 

( ) Masculino 

( ) Feminino 

( ) Não sabe/ Não respondeu 

 

Estado Civil 

( ) Casado(a) 

( ) Solteiro(a) 

( ) Viúvo(a) 

( ) Divorciado(a) 

( ) Separado(a) 

( ) União Estável 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Raça/cor? 

( ) Branco(a) 

( ) Preto(a) 

( ) Amarelo(a) 

( ) Pardo(a) 

( ) Indígena 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Escolaridade 

( ) Não sabe ler/escrever 

( ) Alfabetizado 

( ) Nível Fundamental 
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Incompleto 

( ) Nível Fundamental 

Completo 

( ) Nível Médio Incompleto 

( ) Nível Médio Completo 

( ) Superior Incompleto 

( ) Superior Completo 

( ) Especialização/Residência 

( ) Mestrado 

( ) Doutorado 

( ) Pós-doutorado 

( ) Nível Médio Completo – Normal magistério 

( ) Nível Médio Completo – Normal magistério indígena 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Renda familiar 

( ) Não tem renda 

( ) Menos de 1 Salário Mínimo 

( ) Entre 1 e 2 Salários Mínimos 

( ) Mais de 2 e até 5 Salários Mínimos 

( ) Mais de 5 e até 10 Salários Mínimos 

( ) Mais de 10 Salários Mínimos 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 1– (E/A/I/C): 

Para ser atendido neste estabelecimento de saúde, o(a) senhor(a): 

( ) Precisou agendar/ marcar o procedimento (já chegou com data e hora 

marcada para realizar o procedimento). 

( ) Foi atendimento de emergência (procurou o estabelecimento de saúde por 

livre procura, não precisou agendar/marcar o procedimento). 

( ) Não sabe/não respondeu. 

 

Pergunta 2– (A/I/C): 

Quanto tempo o(a) senhor(a) esperou para marcar este procedimento? 
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( ) até 15 dias 

( ) de 16 a 30 dias 

( ) de 31 a 60 dias 

( ) de 61 a 90 dias 

( ) de 3 meses a 6 meses 

( ) de 6 meses a 1 ano 

( ) mais de 1 ano 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 2B – (A/I/C): 

O(a) senhor(a) considera que esse tempo de espera para marcar o 

procedimento foi: 

( ) Muito Bom 

( ) Bom 

( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 3 – (E/A/I/C): 

No dia do procedimento, quanto tempo o(a) senhor(a) levou para ser atendido 

dentro do serviço? 

( ) Até 30 minutos 

( ) Até 1 hora 

( ) Até 2 horas 

( ) Até 4 horas 

( ) Até 12 horas 

( ) Mais de 12 horas 

( ) Não sabe/não respondeu 

 

Pergunta 3B – (E/A/I/C): 

O(a) senhor(a) considera que esse tempo de espera para ser atendido foi: 

( ) Muito Bom 

( ) Bom 
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( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 4 – (E/A/I/C): 

 No geral, como o(a) senhor(a) julga a limpeza dos ambientes? 

( ) Muito Bom 

( ) Bom 

( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 5 – (E/A/I/C): 

Como o(a) senhor(a) avalia a sinalização do estabelecimento para encontrar 

o local onde precisa ir? 

( ) Muito Boa 

( ) Boa 

( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 6 – (E/A/I/C): 

Como o(a) senhor(a) avalia o atendimento da recepção? 

( ) Muito Bom 

( ) Bom 

( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 7 – (E/A/I/C): 



120 

 

 

Como o(a) senhor(a) avalia o atendimento da equipe de saúde? 

( ) Muito Bom 

( ) Bom 

( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 8 – (E/A/I/C): 

O(a) senhor(a) sentiu segurança/confiança na equipe de saúde durante o 

atendimento? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 9 - (E/A/I/C): 

Como o(a) senhor(a) avalia as informações e esclarecimentos que você teve 

sobre o seu estado de saúde no estabelecimento? 

( ) Muito Bom 

( ) Bom 

( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 10 – (E/A/I/C): 

De uma maneira geral, como o(a) senhor(a) avalia este estabelecimento de 

saúde? 

( ) Muito Bom 

( ) Bom 

( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 
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Pergunta 11 – (E/A/I/C): 

O(a) senhor(a) sabe onde reclamar quando não é bem atendido? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 12 – (E/A/I/C): 

O(a) senhor(a) pagou por algum valor durante este atendimento? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 12B – (E/A/I/C): 

O quê pagou? ________________________ 

 

Pergunta 13 – (E/A/I/C): 

O(a) senhor(a) sabe o nome do profissional de saúde que lhe atendeu? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 14 – (E/I/C): 

O(a) senhor(a) fi cou internado neste estabelecimento de saúde? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Questões exclusivas em caso de internação 

Pergunta 15 – (E/I/C): 

Quantos dias o(a) senhor(a) ficou internado neste estabelecimento de saúde? 

( ) de 1 a 3 dias 

( ) de 4 a 10 dias 

( ) mais de 10 dias 
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( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 16 – (E/I/C): 

Como o(a) senhor(a) avalia a limpeza das roupas fornecidas pelo 

estabelecimentode saúde? 

( ) Muito Bom 

( ) Bom 

( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 17 – (I/C): 

Como o(a) senhor(a) avalia a alimentação fornecida pelo estabelecimento de 

saúde? 

( ) Muito Bom 

( ) Bom 

( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 

( ) Não foi fornecida alimentação 

 

Pergunta 18 – (I/C): 

Como o(a) senhor(a) avalia o tempo de permanência da visita permitido pelo 

estabelecimento de saúde? 

( ) Muito Bom 

( ) Bom 

( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 19 – (I/C): 
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O(a) senhor(a) teve acompanhante durante a internação? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 20 – (I/C): 

Qual foi o motivo de não ter acompanhante? 

( ) Por opção 

( ) Não foi permitido pelo estabelecimento de saúde 

( ) Não foi informado do direito ao acompanhante 

( ) Não tinha ninguém para acompanhar 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 21 – (I/C): 

O acompanhante foi de sua livre escolha? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 22 – (I/C): 

O estabelecimento de saúde forneceu alimentação ao acompanhante? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sabe/Não respondeu 

 

Pergunta 23 – (I/C): 

De um modo geral, como o(a) senhor(a) avalia as acomodações para o 

acompanhante (cadeira reclinável, banheiro etc.): 

( ) Muito Boa 

( ) Boa 

( ) Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

( ) Não sabe/Não respondeu 
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ANEXO 3 – INDICADORES PNASS DA ATENÇÃO AMBULATORIAL DE ALTA 

COMPLEXIDADE (SIA) 

 

1. Proporção das altas a pedido, por evasão e por outros motivos em relação 

ao total de altas dos pacientes em hemodiálise (sem padronização ou ajuste). 

2. Proporção das transferências para outros estabelecimentos em relação ao 

total de altas e transferência dos pacientes em hemodiálise (sem padronização ou 

ajuste). 

3. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para hemodiálise, 

padronizado por faixa etária, sexo e ajuste pelo Bayes empírico. 

4. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de CA 

de mama – estágio I, padronizado por faixa etária e ajuste pelo Bayes empírico. 

5. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de CA 

de mama – estágio II, padronizado por faixa etária e ajuste pelo Bayes empírico. 

6. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de CA 

de mama – estágio III, padronizado por faixa etária e ajuste pelo Bayes empírico. 

7. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de CA 

de mama – estágio avançado, padronizado por faixa etária e ajuste pelo Bayes 

empírico. 

8. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

adenocarcinoma de colo uterino, padronizado por faixa etária e ajuste pelo Bayes 

empírico. 

9. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

adenocarcinoma de colo uterino avançado, padronizado por faixa etária e ajuste pelo 

Bayes empírico. 

10. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

adenocarcinoma do endométrio avançado, padronizado por faixa etária e ajuste pelo 

Bayes empírico. 

11. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

CA células geminativas do ovário, padronizado por faixa etária e ajuste pelo Bayes 

empírico. 

12. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

CA epitelial de ovário ou tuba uterina, padronizado por faixa etária e ajuste pelo Bayes 

empírico. 
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13. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

CA epitelial de ovário ou tuba uterina avançado, padronizado por faixa etária e ajuste 

pelo Bayes empírico. 

14. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

adenocarcinoma de próstata avançado, padronizado por faixa etária e ajuste pelo 

Bayes empírico. 

15. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

adenocarcinoma de pulmão, padronizado por faixa etária, sexo e ajuste pelo Bayes 

empírico. 

16. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

adenocarcinoma de pulmão avançado, padronizado por faixa etária, sexo e ajuste pelo 

Bayes empírico.  

17. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

adenocarcinoma de esôfago e estômago, padronizado por faixa etária, sexo e ajuste 

pelo Bayes empírico. 

18. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

adenocarcinoma de esôfago e estômago avançado, padronizado por faixa etária, sexo 

e ajuste pelo Bayes empírico. 

19. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

adenocarcinoma de cólon e reto, padronizado por faixa etária, sexo e ajuste pelo 

Bayes empírico. 

20. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

adenocarcinoma de cólon e reto avançado, padronizado por faixa etária, sexo e ajuste 

pelo Bayes empírico. 

21. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

doença de Hodgkin, padronizado por faixa etária, sexo e ajuste pelo Bayes empírico. 

22. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

linfomas não Hodgkin de baixo grau, padronizado por faixa etária, sexo e ajuste pelo 

Bayes empírico. 

23. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

linfomas não Hodgkin – grau intermediário ou alto, padronizado por faixa etária, sexo 

e ajuste pelo Bayes empírico. 

24. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

leucemias agudas, padronizado por faixa etária, sexo e ajuste pelo Bayes empírico. 
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25. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

leucemias crônicas, padronizado por faixa etária, sexo e ajuste pelo Bayes empírico. 

26. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

neoplasia de células plasmáticas, padronizado por faixa etária, sexo e ajuste pelo 

Bayes empírico. 

27. Proporção de óbitos de pacientes em tratamento para quimioterapia de 

câncer na infância e adolescência, padronizado por faixa etária, sexo e ajuste pelo 

Bayes empírico.  

28. Proporção de diagnósticos não informados ou indefi nidos em relação ao 

total de diagnósticos na Atenção Ambulatorial de Média Complexidade (sem 

padronização ou ajuste). 

29. Proporção de diagnósticos não informados ou indefi nidos em relação ao 

total de diagnósticos na Atenção Ambulatorial de Alta complexidade (sem 

padronização ou ajuste). 
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ANEXO 4 - INDICADORES PNASS DA ATENÇÃO HOSPITALAR (SIH) 

 

1. Proporção de óbitos de pacientes internados por doenças infecciosas 

intestinais, padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes 

empírico. 

2. Proporção de óbitos de pacientes internados por outras doenças 

bacterianas, padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes 

empírico. 

3. Proporção de óbitos de pacientes internados por dengue, padronizado por 

faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

4. Proporção de óbitos de pacientes internados por dengue hemorrágica, 

padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

5. Proporção de óbitos de pacientes internados por diabetes mellitus, 

padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

6. Proporção de óbitos de pacientes internados por insufi ciência cardíaca, 

padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

7. Proporção de óbitos de pacientes internados por AVC, padronizado por 

faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

8. Proporção de óbitos de pacientes internados por IAM e outras isquemias 

agudas do coração, padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes 

empírico. 

9. Proporção de óbitos de pacientes internados por hipertensão essencial, 

padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

10. Proporção de óbitos de pacientes internados por arritmias cardíacas, 

padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

11. Proporção de óbitos de pacientes internados por AVC hemorrágico, 

padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

12. Proporção de óbitos de pacientes internados por pneumonias bacterianas, 

padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

13. Proporção de óbitos de pacientes internados por gripe e pneumonias 

virais, padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

14. Proporção de óbitos de pacientes internados por doenças glomerulares e 

túbulointersticiais, padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes 

empírico. 
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15. Proporção de óbitos de pacientes internados por insuficiência renal, 

padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

16. Proporção de óbitos de recém-nascidos por transtornos do período 

perinatal, padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo Bayes empírico. 

17. Proporção de óbitos, em menores de 15 anos, com uso das unidades de 

terapia intensiva (UTI), padronizado por faixa etária, sexo e ajuste pelo Bayes 

empírico. 

18. Proporção de óbitos, em menores de 15 anos, sem uso das unidades de 

terapia intensiva (UTI), padronizado por faixa etária, sexo, uso de UTI e ajuste pelo 

Bayes empírico. 

19. Proporção de partos normais nas gestações sem risco, padronizado por 

faixa etária e ajuste pelo Bayes empírico. 

20. Proporção de partos normais nas gestações de risco, padronizado por 

faixa etária e ajuste pelo Bayes empírico. 

21. Proporção de óbitos nas complicações dos partos, nas cirurgias 

obstétricas e nos tratamentos durante a gestação, parto e puerpério, padronizado por 

faixa etária e ajuste pelo Bayes empírico. 

22. Proporção de internações clínicas por sintomas e sinais maldefinidos: 

Cap. XVIII, CID-10. 

23. Proporção de internações cirúrgicas por sintomas e sinais maldefinidos: 

Cap. XVIII, CID-10. 

24. Proporção de internações para diagnósticos e/ou atendimentos de 

urgência por sintomas e sinais maldefinidos: Cap. XVIII, CID-10.
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